
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO Íl 

QUARTA-FEIRA, 3 DE' ABRIL DE 1991 BRASÍLIA DF 

CONGRESSO NACIONAL 
DECRETO LEGISLATIVO N• 43, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Televisão Rio Grande S.A., para explorar, 
na cidade de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão). 

Retificação 

Na publicaçãofeita uo DCN (Seção li), de 5-3~91, pág. 503, no art.l' do Decreto Legislativo, 
Onde se lê: - - · · - · ·· ·- · 

... de agosto de 1989, _a: permissão, ... 
Leia-se: 

... de agosto de 1989, a concessão, ... 

,-~ 

SENADO FEDERAL 
Faço saber qué o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 

48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 4, DE 1991 

Altera o disposto no art. 443, inciso I, do Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

Art. 1' O indso I do art. 443, do Regulamento Administrativo do- Senado F.ederal, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 443. 

I - o tempo de serviço público federal, estadual ou municipal, prestado em cargo 
ou função civil ou militar, em órgão da administração direta, autarquias ou fundações instituídas 
pelo Poder Público, ininterruptamente ou não, apurado à vista do registro de freqüência ou de 
elementos regularmente averbados no assentamento individual do servidor." 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 2 de abril de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 



1328 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção I!) Abril de 1991 

PASSOS PORTO 
Diretor-Ger•l do Sen•do Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1- ATA DA 27' SESSÁO, EM 2 DE 
ABRIL DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPED lENTE -

1.2.1 --Mensagens do Presidente da 
República _ _ 

- N" 1 78 e 79/91 (n"~ 117 e 118/91, na 
origem). de agradecim~nto de comunica­
ções. 

- Nv 80/91 (n'-' 119/91, na origem), resti­
tuindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado. 

1.2.2- -Aviso do Secretário-Geral da 
Presidência da República 

-N" 196/91, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério da Agri­
cultura e Reforma Agrária sobre quesitos 
constantes do Requerimento n'·' 505/90. 

1.2.3 - Leitura de .projetos 
-Projeto de Lei do Senado n? 42/91, 

de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que estabelece normas de proteção 
à saúde dos trabalhadores de biotérios e 
dá outras providências. 

-Projeto de L~i do Senado no 43/91, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que dispõe sobre o patrocínio de progra· 
mas jornalísticos de rádio e televisão_ e 
dá outras providências. 

1.2.4- Requerimento 
- N" 93/91, de_ autoria do Senador Al­

bano Franco, que se ausentará do País, 
no perfodo de 5 a 18 do,corrente_mês. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 
-Abertura de inscrição para interpe· 

!ação ao Ministro do Exército, General 

EXPEDIENTJ: 
CENTIIO GIIAFICO 00 Hlliloo __._ 

OIÂ..O DO CDIIGMUO NACIONAL 
Impresso sob • responaabthdMie da Meu elo Senoldo Fedlr•l 

ASSINATURAS 

Semestral ''' 0 ••••••••••••••••••.•••••••••~.,-~·.-.•••_7.n_·~. , Çr$ 3,519,65 

SUMÁRIO 
Carlos Tinoco Ribeiro, que comparecerá 
ao Seriado no dia 4 do corrente, às 15 
horas. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN -
Suspensão dos empréstimos do Banco In­
teramericano de Desenvolvimento ao 
Brasil. · 

SENADOR ALBANO .FRANCO -
Homenagem à DI"' Hildete Falcão Bap­
tista, Presidente do Instituto Lourival 
Fontes. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO­
O problema da alimentação, hab,itação e 
educação em no~so País. 

L3 -·ORDEM bo DIÁ. 

Projeto _de Lei do Senado n~· 165, de 
1989 (Complementar), d~ autoria do Se-

- nadar Feman~o _Henrique Cardos-o, que 
estabelece normas sobre a entrega aos es­
tados e.lilunicípios dos recursos previstos 
no art: 161, inciso 11, da Coristituição Fe­
deral, especiã.lmente· sobre os critérios de 
rateio do Fundo de Participação dos Esta­
dos e do Distrito Federal, Fundo de Parti­
cipação dos Municípios e Fundo pàra Pro­
gramas de Financiamento ao setor produ· 
tivo das regiões Norte, Nordeste e Cen­
tro-oeste. Votação adiada, nos termos do 
Requerimento n? 94/91, para audiência da 
Comissão de_ConstituiÇão, Justiça e Cida· 
dailia-. · -- · · 

Requerimento n~ 66, de 1991. de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcri· 

ção, nos Anais do Senado, do artigo "Ex­
termínio Oficializado", de autoria do Dr. 
Liborni Siqueira, Juiz de Menores do Rio 
de Janeiro, publicado no Jornal do Brasil, 
de 18 de março-de 1991. Api-ovado. 

: - Í.3.t_:: M3téri8 ,ápreciadá aPós a Or­
dem do Dia 

-ReqUerimento n? 93/91, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado, 
após parecer da comissão competente. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR ANTÓNIO MARIZ -Sl· 

tuação do Nordeste em face do fratamen­
to discriminatório dado àquela região pe­
lo- Presidente-Fernando Collor. · ' 

SENADOR ALMIR GABRIEL -S<­
guridade social. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- RETIFICAÇÕES 
- Áta da 209• seSsão, realizada em 

13·12·90 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
- N~s 365 a 36&'91 

4·- PORTARIA DO DIRETOR· 
GERAL 

-Ne 5/91 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE·LÍDERES DE 
PARTIDOS 
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Ata da 27~ Sessão, em 2 de abril de 1991 
11 Sessão Legislativa· Ordinária, da 491 Legislatura 

'l>resilúnCia· (ias· Srs. Mauro Benevides, 

AS 14HORAS E30MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Dirceu Carneiro e Aureo Mello 

AVISO DO 
SECRETARIO-GERAL DA 

PRESÍD~NCIA DA REPÚBLICA 

No 196/91, de 1" do corrente, encaminhan-
Albarto- Fr<)nco-~-Alfredo~Campos :---:-AI-_ _ -~~-~n!oqn_açõ,e?- p~e,s~açl~s,p_elo.~ !yflnjs,tério da 

m:it Gãbriél -Aluizio- Bezerrà '.....!... ·Arttazo~ · Agricultura e Reforma Agfária sobre os re-
nino Mendes - Amir Lando - Beni V eras quisitos constantes do Requerimento n" 505, 
- Carlos Patrocií:llo -Chagas Rodrigues de 1990, e autoria do Senador Jutahy Maga-
- Coutinho Jorge -Darcy Ribeiro - Dir- Ihães. _ 
ceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Elcio 
Alvares."'"':""Esperidião Amin~Eptácío Cafe- O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caneiro)-
teira- Francisco Rollemberg- Guilherme O expedie-nte Tldõ -vai a promulgação. 
Palmeira:- Humberto Lucena_- Jo~o Cal- Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
mon - João Rocha - Jon<;ls .. Pinheiro - lidos pelo ~~· _1:'- S<;c!~t~rj~. . __ _ -
Júlio Campos- Jutahy Magalhães- Levy São Jid~.s os seguintes: 
Dias - Loqre~pberg Nupes. :f{Ç>ch_a - Lou-
rival Baptista - Lucfdio Portella - M~n­
sueto de Lavor - Marco Maciel --:- Mário 
Covas- Mauro Benevides- Nabor Júnior 
- Ney_Maranhão- Odacir Soares ~ Oziel 
Carneiro - Rachid Saldanha Deni -_Ruy 
Bacelar- Valmir Campelo - Wilson Mar­
tins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A lista de presença acusa o comparecimeno 
de 40 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1" secretário procederá à leitUra do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N? 78/91 (n" 117/91, na origem), de 28 de 

março último, referente à promulgação dos 
Decretos Legislativos n" 5 80 a 92, de 1991. 

N' 79/91, (n" 118/91. na orígem). de 28 de 
março último, referente" à- pi"Orilulgação dos 
Decretos Legislativos n"s93 a 97, de 1991. 

Restituindo autógrafos de projeto de lei san­
cionado: 

N• 80/91 (n" 119/91, na origem), de 28 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 11. de 1990 (n" 5.429/90, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, qu-e- dá nova denominação à Em­
presa Brasileira de Turismo - EMBRA­
TUR, e dá outras providências. 

(Projeto se transformou na Lei n" 8,181, 
de 28 de março_ de 1991.) 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
-- N• 42, DE 1991 

Es_tabelece normas de proteção à saúde 
dos trabalhadores de biotériOs~ dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
~ Art.1" Todo empregad9r é responsável 
pela proteção à saúde do empregaçlo que tra­
balhe em biotério •. cabendo ao primeiro esta­
belecer regras escritas de segurança para cada 
uma das categorias funcionais envolvid~s nes­
se tipo de trabalho, bem como fornecer os 
equipamenos de proteção ·individual e cole-
tiva. -

;Art. 2" Para os' efeitos desta lei, enten­
de-se por biOtériO qualquer coleção de ani· 
mais vivos, mantidos em cativeiro, destinados 
à observaçãO, à experimentaçãO Cieritífica, ao 
ensino, ao comérdo e ao fornecimento de 
matérias-primas para a prOdução indUstrial 
de qualquer natureza. 

Art. 3" P-ara os efeitos desta-leí enten­
de-se por trabalhadores de biotério aqueles 
que.- no exerCíCiO-de suas atividades fundico­
nais, ·necesSitem- perriiãnecer na ái-ea de ma­
iiut:éilção ôos_ ªn_imais_9u por ela transitar. 

Art~--4;·--.E'fe-sPOnsabilidade do trabalha: 
dor de biotério ínfórmar~se -previamente de 
todos os riscos inerentes ao seu trabalho, uti­
lizar os equipamentos de proteção coletiva 
e individual contra acidentes e obedecer as 
normas de segurança relativas a suas ativi­
dades profissionais. 

Art. 5" Será obrigatório o ex~me médi­
co; -por- Conta do empregador, nas condições 
estabelecidas neste artigo e n_as instruções 
complementares a serem expedidas pelo Mi­
nístérlo competente: 
1-na admissão; 
11- na demissão; 
III- periodicamente. 

§ l" O Ministério do-Trabalho baixará 
instruções relativas aos casos em que Seiãã 
exigíveis exames: ' 

a) por ocasião da _demissão; 
b) complementares. 
§ 2~ Outros exames complementares po­

derão ser exigidos, a critério médico, para 
apuração da capacidade ou aptidão física e 
mental do empregado para a função que deva 
exercer. · 

§ 3" O_ ministério competente estabele­
cerá, de acordo com o risco da atividade e 
o tempo de exposição, a periodicidade dos 
exames médicos. 

_ § 4" O empregador manterá no estabele~ 
cimento matefiàl necessário à presta-ção de 
primeiros socorros médicos, de acordo com 
o risco da atividade. 

§ s~ O resultado dos exames médicos, in­
clusive os exames complementares, será co­
mu-nicado ao trabalhador, observados os pre­
ceitOs da -ética m-édica. -

§ 6" A indicação para a aplicação de vaci­
nas, como aquelas relativas à prevenção da 
raiva, do tétano e da hepatite, ficará a critério 
médico, observados os riscos a que-estão sub­
metídos os trabalhadores. 

Art. 6~ NoS: Oiõtérios construídos em am­
bientes fechados é obrigatória a instalação 
de sistemas de ar .de fluxo unidirecional, pãr-­
tindo da área de circ_ulação humana, passan­
do pelos locais de manutenção dos animais, 
daí até sua extração para o meío ambiente._ 

§ l" . É proibida a recirculação de ar em 
biotérios fechados. 

§ 2" Em biotérios onde são mantidos ani­
mais infectadOs POr doenças tansmissíveis é 
obrigatório o tratamento do ar~ s~r expelido 
para o meio a·mbiente. 

Art. 7" Nos biotérios de criação e manu­
tenção de animais onde há risco de contami­
nação humana por doenças de animais é obri­
gatória a instalação cte vestiários cOm chuvei­
ros para higienização dos empregados antes 
e após a jornada de trabalho. 
_ Art. 8~ Todo trabalhador de biotério que 
manifestar sintomas de alergia relacíonada 
a algum animal deverá ser remanejado para 
o trabalho com outra espécie de animal. 

Art. 9' b obrigatória a rea(ização perió­
dica de testes de monitorização biológica dos 
animais, conforme discriminados no Anexo 
I diSta lei. -

Parágrafo único. ~ de responsabilidade 
do empregador providenciar as medidas des­
tinadas a sanar todos os casos de __ doenças 
nos animais, porventura detectados nesses 
testes. 
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ArtL 10. As infrações decorrentes do de- __ 1979, cpncebida a partir de interes.ses ligados 
satendimento da presente lei sujeitam-se às aos mOvimeOtos de proteção dos animais, vi-
multas e penalidades previstas no Capítulo sando poupá-los de práticas cruéis e de sofri-
V do Título 11 da Consolidação das Leis do mentes desnecessários. _Embora essa lei pre-
Trabalho, aprovadas pelo Decreto-Lei n" visse a definição de um órgão destinado a 
5.452, de 1" de maio de 1943. registrar oS biõtérios -e aütorizã-Jos a-fut'lcio-

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data nar, não foi regulamentada até os dias de 
de sua publicação, sendo dado o prazo de hoje, passados onze anos. 
1 (um) ano para a realização das adaptações Apesar da falta de estudos oficiais sobre 
físicas necessárias nos biotérios para o fiel as do.enças de que são acometidos os traba-
cumprimento destas disposições .. · lhadores em biotérios, estima-se que são sig-

Art. 12. Revogam-se as disposições em nifiCativos os danos causadO$ por alergias e 
contrário. áufras afecçõcs provenientes_ do_ contato com 

ANEXO I 

Parasitas e Microorganismos cuja presença 
de,•e ser investigada sistematicamente e 
~os quais as colônias devem estar livres 

I-ECTOPARASITAS: 
Artrópodes: todos. os tipos 
Fungos: Dermatófitos 
Helmintos: todas as espécies 
11- PROTOZOÁRIOS: . 
Todas as espécies intestinal!> 
III- BACTÉRIAS: 
Salmonellas, Mycobacterium tuberCutoSiS,­
Yersinia pseudotuberculosh~. Leptospira sp, 
Listeria monocitogcnes, Borde.tetla Bronchi· 
séptica, Streptococus, Pseudomonas (D!.­
mundongos. ratos, cobaias e coelhos), Myco­
plasrna neuroliticum, M. pulmonis, M. arthri­
tidis (camundongos e ratos), Pasteurella mul­
tocida, P _._ pneumotrópica (camundongos, ra­
tos. Gahaia$ ~ co.e\h.o~) Pn<fUffi,Ç>Cocos sp. 
(Hamsrers, ratos, cobaias e çoelhos). 
IV-VÍRUS . . . . 
Vírus da Coriomeningite Linfocitária 
(Càmundongos, coelhos e cobaias) 
Vírus Sendai 
(Camundongos, hamsters, -·ratos e cobaias) 
Vírus da Hepatite do Cainllildoflgo 
Vírus da Ectromelia 
(Camundongos) 
Vírus da Mixomatose 
(Coelhos). 

Justificação 

Os biotérios têm importante papel no de­
senvolviment_o científico e tecnológico do 
País. pois sua qualidade reflete-se da forma 
direta na capacidade de seus pesquisadores 
na produção de inovações ·na área biológica 
e no teste dos proautos destinados ao uso 
humano. 

É voz corrente na comunidade científica 
internacíonal que os biotérios traduzem a im­
portância que os governos dão ao desenvol­
vimento tecnológico, equivalendo dizer que 
se os biotérios são de má qualidade também 
mau é o estágio de desenvolvimento da pes­
quisa biológica no País. 

No Brasil, apesar da proliftáação de bioté­
rios em universidades, centros de pesquisas, 
laboratórios farmacêuticos e laboratórios 
produtores de imunobiológicos, -nãO exis-te 
uma coordeoa:Ção nacional nem órgãos públi­
cos capazes de fiscalizar o setor. 

O único diplom._a legal em vigor· sobre o 
assunto é_ a Lei n"-6.638, de 8 de maio de 

pelos, peles, excreções e secn;:ções de ani· 
maiS. - ---

Os pr-oblemas daí decorrentes tornam-se 
mais complexos quando se verifica que os 
biotériOs não se resumem às clássicas criações 
de cobaias, camundongos e coelhos, mas que 
se estendem a todas as coleções de__animais 
vivos inantidos para firi.S Cientfficos, pedagó­
gicos, tecnológicos, comerciais e industriais, 
como ins_etários, canis, granjas, pombais, 
centros de primatas, serpentários e até mes­
mo tropas de eqüinos destinadas à extração 
do plasma hiperimune. 
S~gundo Fernando Sogorb, pesquisador do 

Instituto Butiintã "os animais de labófatório 
representam um risco duplo para quem os 
maneja já que~ _em adição aos organismos 
experimentalmente infeCtados, também po­
dem estar carregando outros agentes patogê­
nicos, inclusive zoonóticos. Isto implica em 
que a· ·nscocreadquirir infecções não está 
confio_adQ a biotérios onde doenças infeccio­
sas estão sendo estudadas, mas se estende 
a todo~ os_ lugares onde os animais são usa-
dos." -_ --

Pelas razões aciina expostas, conclui-se que 
collsideráveis contigentes de 
trabalhadores adoecem, em decorrência de 
afecções contraídas em biotérios, mas que 
não são devidamente catalogadas como tal, 
por falfa- de diagnóstico adequado e até mes­
mo pela inexistência de rotinas de exames 
médicos periódicos desses empregados. 

No Anexo I do projeto de lei fizemos cons­
tar uma relação de doenças mais comuns en­
tre animais de biotérios, que devem ser conti­
nuamente monitorizadas através de testes 
biológtcos. 

Tal dispositivo legal se fundamenta em re­
comendação do Comitê de Especialistas da 
Organização Mundial da Saúde, que exige 
que os anímais devem ficar livres desse agra­
vos tão logo sejam detectados. 

·A bUSCã-âessa sanidade tem dupla finali­
dade pois contribuirá para dar maior credibi- · 
!idade e consistência às pesquisas realizadas 
com esses animais, ao mesmo tempo em que 
representará menor riscO de doenças a serem 
transmitidas aos trabalhadores que manipu­
lem essas co Jônías. 

Â vlsta desses fatos, enfeilaemoS ser de 
responsabilidade do Congresso Nacional a 
iõÚ:1-itiva de lei onde se estabeleçam os dispo­
sitivos- báSicos que conduzam à melhoria da 
qualidade_ dos biotérios, com ênfase para a 
pro-teção da Saúâe -dos trabalhadores neles 
emprega~os. 

Ó presente projeto de lei procura também 
inserir na classificação de biotério aquelas 
cria_ções cujo caráter intensivo se associa à 
existên ... cia de risco à saúde dos trabalhadores, 
como é o caso das ·granjãS -industfiais, canis, 
p·ombais e criações c.le coéltiõs com finalidade 
comercial. 

Pelas razões acima expostas, apresentamos 
aos ilustres pares desta Câmara Alta a pre­
-sente proposição, solicitando-lhes a indispen­
sável cooperação para o seu aperfeiçoamen­
to. 

Sala das sessões. 2 de abril de 1991. -
Senador Francisco Rollemberg. 

(À Comissáo de Assuntos Sociais -
decisão termintitiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 43, DE 1991 

Dispõe sobre o patrocínio de progra­
mas jornalísticos de rádio e televisão e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1" _A veiculação de programas jor­

nalísticos, de rádio ou televisão, sob patro­
cínio de uma única empresa. considerando-se 
patrocínio para efeito desta lei, a prerrogativa 
de exclusividade de veiculação de propagao· 
da durante o serviço noticioso •. deverá ser 
considerada infração na execução dos servi­
ços de radiodifusão~ sujeitando-se o infrator 
às penalidades previstas no Decreto n~ 
52.795, de 31 de outubro de 1963. 

. Art. 2" Esta lei entr~ em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O poder econômico de determinados anun­
ciantes pode interferir_ na isenção de um noti­
ciário, quando as circunsüfncias se conjug_a­
rem no sentido de _uma determinada ótica 
ou interpretação favorecerem ou prejudica­
rem aquele anunciante. Em muitos casos_~ a 
perda de uma conta importante pode in viabi­
lizar toda uma programação, seja de rádío, 
seja de televisão. 

_Em vista desse fato, preocupou-nos o fenô­
meno do monopólio da propaganda em deter­
minadas programações de caráter informa­
tivo: havendo apenas um anunciante, poderá 
ele desvirtuar -_de forma intenciQnal e explí­
cit~, ou na forma de autocensura, por parte 
da emissora - o que se anunciará, ou ainda 
interferir na seleÇão do _que irá ao ar. 

Visa, portanto, a presente proposição, (..n­
sejar a isenção dessas empresas noticiosas, 
através da proibição do patrocínio de noticiá­
rios por parte de uma única empresa. 

Saia das Sessões, 2 de abril de 1991. 
Senador ~fárcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO Ne 52.795, 
DE 31 DE OUTUBRO DE 1963 

Aprova o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão. 
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(À Comissão de Educaç/Jo - decisão 
terminatil•a.) -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneito) ~ 
Os proje!Os tidos serãO Publicados -e rem-e­
tidos às comissões competente:.. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pe-
lo Sr. l'' Secre_tário. -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 93, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Solícito, nos termos_ áo art. 55, item lll 

da Constituição Federal, autorização para au­
sentar-me dos trabalhos da Casa, no período 
de 5 a 18 do corrente mês, para breve viagem 
ao exterior, onde irei participar, a convite 
do Ministério das Relações Exteriores e da 
Embaixada do Brasil em B'onn, do ··semi­
nário Brasil/Alemanha de Cooperação Em­
presarial". 

Esclareço, ainda, que proferírei palestra 
naquele evento, sobre "O papel e os setores 
de destaque das pequenas e médias empresas 
na economia brasileira. Possibilidades de 
cooperação com empresas alemãs". 

Visitarei, também, na ocasião_ a Feira In­
dustrial de Hannover. 

Brasl1ia, 2 de abril de 1991. --Senador 
Albano Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O requerimento lidO -será remetido à Comis· 
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, devendo ser apreciado apó!l. a Ordem 
do Di.a, nos termos dõ- § 3" do art. 40 do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO)­
A Presidência lembra os Srs.-Senadores que 
comparecerá ao Senado, no dia 4 do corrente, 
às li_ 00_ horas. Sua Excelência o Ministro 
do Exércít_ó, General Carlos Tinoco Ribeiro, 
atendendo à convocação feita através do Re­
querimento n" 40, de 1991. 

De acordo com o disposto no art. 3_97, letra 
e, do Regimento Interno, não serão desig­
nadas matérias para a Ordem do Dia. 

As inscrições para interpelações ao Sr. Mi­
nistro estão abertas na Secretaria-Geral da 
Mesa, a partir de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Há oradores inscritos._ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Espe­
ridião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO A:MIN (PDS - SC. 
Pronuncia -o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no final da sessão de 
ontem tive a oportunídade de abordar um 
assunto, que nesta ocasião eu gostaria de 
aprofundar. 

Trata-se da notícia divulgada pelos jornais 
de circulação nacional, no final da semana 
passada, e mais detalhada hoje, de que o 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento 
decidiu suspender os seus empréstimos para 
o Brasil. E essa suspensão. segundo amplo 
noticiário, deve-se a uma determinação do 
representante do Governo dos Estados Uni-

dos da Ainérica que, _em funÇão de recente 
capitalizaçUo oferecida pelo Tc~ouro ameri­
cano ao Banco Interamericano de Desenvol­
vimento,_ passou a ter direito de ve_to seme­
lhante ao direito de veto de que dispõem os 
Estados Unidos no Conselho de Segurança 
da ONU. A causa desse veto, desse bloqueio 
decorre da não-satisfação, pelo Governo bra­
sileiro, dcs juros vencidos da dívida externa. 

Portanto, é preciSo qUe a sociedade brasi­
leira._ a começar por seus representantes no 
Congresso Nácional e nesta Casa em particu­
lar, tenha consciência do qu-e está ocorrendo, 
onde e por quê. 

O primeiro ponto é um bloqueio, ou seja~ 
o Brasil apresentou. em condições satisfató­
rias, um projeto, aprovado pPlO Senado r:-e­
deral, no valor de 350 milhões de dólares 
de participação do BID. O total do programa, 
pelas informações _que tentei obter hoje, é 
de 520 milhões de dOlar_es .. dos quais 350 mi­
lhões adviríam do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, para emprego num pro­
grama social de emergência e de geração de 
emprego. 

Esse programa, esse projeto- quero dei· 
xar muito claro que não falo, não enuncio 
este ponto de vista em nome do Governo 
-pelo que conheço do projeto, pelo que 
pude conhecer até aqui, nasceu em função 
de uma sugestão do atual Presidente do BID, 
Sr. Enrique Iglesias. 

Segundo, a ntvel de Brasil, esse projeto 
se chama Prosege, e tem como principal obje­
tivo satisfazer necessidades na área de sanea· 
menta básico, saneamento ambiental, drena­
getn,~ehfiin, saúde pública, no sentido lato 
da palavra c fio sentido lato da expressão, 
gerando empregos. porque essas obras -
quem tem experiência administrativa sabe 
disso ---difundem o emprego da mão-de-o­
bra,_ sãp obras realizadas com grande capila­
ridade no seu alcance e textura, gerando em­
pregos, ·repito, e indo ao encontro de uma 
satisfação, sobre a qual esta Casa não se omi­
tiu. Tanto é que, em legislatura anterior, con­
feriu a prioridade que esse empréstimo re­
queria. Portanto, incumbe a nós saber o que 
foi bloqueado. E foi bloqUeado o moD.tante 
de recurso-s,_ aprovado tecnicamente pelo 
Bãll.Cõ -Interamericano de Desenvolvimento, 
para essas obras_._ 

Terceito;-no âlnbito de que órgão foi blo­
queado? Tenho, pessoalmente, ao longo da 
mínha experiêridã administrativa, tido várias 
oportunidades de contato com o Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento. Logo de­
pois das enchentes de 1983, o meu ·estado 
requereu ao BID, e obteve, contra o voto 
do representante nOrte-americano, uma alte­
ração na matriz do empréstimo que permitia 
a execução do programa de rodovias vicinais 
do meu Estado, de sorte que a participação 
do BID aumentou: relativamente em função 
do barateamento das obras em termos reais. 
ConsegUím.OS essa modificação, o estado de 
Santa Catarina conseguiu, repito, contra o 
voto desfavorável do rêpresentarite do Go-

vemo norte-americano que, então, podia vo­
tar contra, mas não podia vetar. 

Recentemente, na busca de mais capital, 
o BID- que de todas as instituições chama­
das agências de desenvolvimento é a mais 
assemelhada, mais afeiçoada ao Terceiro 
Mundo - parece que perdeu essa noção, e 
teve no seu fórum a perda dessa equivalência 
de seus sócios, de sorte que os Estados Uni­
dos agora já podem vetar. E o veto foi apli­
cado pelo representante do Governo ameri­
cano no âmbito do BID. 

Portanto, outro ponto a esclarerer é este: 
quem vetou?_ Onde? Quem forçou o veto, 
o autor portanto do bloqueio desses recursOs, 
foi o representante _do Governo americano 
e o veto foi apHcado no seio do banco que 
tem o Brasil como terceiro condômino em 
ordem de grandeza - o Brasil é o terceiro 
sócio em partidtl-ação acionária do BID. Por­
tanto, não_é um convidado, não é um pedinte; 
é um sócio. 

Quarto ponto: em nome do quê? Em nome 
do interesse da banca internacional, em nome 
do interesse dos banqueiros que, agora, pas­
sam a contar com o BID, pela via do repre­
sentante do governo dos Estados Unidos, pa­
ra constranger um País que se debate há mui­
tos anos COITJ o problema da dívida externa 
mas que, pelo que estoU informado, nunca 
deixou de honrar as suas obrigações com o 
BID. Ou seja, o Brasil. pelo que estou infor­
mado, não é devedor do BID - não deve 
ao BID como não deve ao Banco Mundial 
-tem um projeto de_ expressivo alcance so­
cial, referendado por esta Casa, aprovado pe· 
lo Comitê Técníco do Banco com possibi­
lidade de amplos reflexos junto ã SOciedade 
brasileira, portanto, projeto habilitado, sofre 
o veto da maneira maiS Odiosa de parte de 
um país, cüjo atual goveriio se cOm-porta de 
maneira, no- mínimo, discutível. 

O Go,'é'irio dos Estados Unidos não está 
bloqueando recursos a que teríamos acesso 
nem em nome da ecologia riem em nome 
da nova ordem mundial. Está bloqueando 
recursos para satisfazer o apetite mais voraz 
da banca· interriacional. 

O Sr. Amazonino Mendes- Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Para que 
se conheça um pouquinho mais da autoridade 
moral do Governo que aplica esse veto, per­
mito-me, antes de ouvir o nobre Senador 
Amazonino Mendes, ler um texto que certa­
mente vai ficar registrado, m~s par'ã. o qual 
pediria unia atenção muito ·especial dos no­
bres pares que aqui estão presentes: 

"Quanto à insistência de Washipgton 
em pureza fis_cal, isto erã talvez um pou­
co estranho de parte de __ uma nação que 
financiara parte tão grande_de seu desen­
volvimento com inflação, papel-moeda 
sem lastro e tftulos vendidos a investi­
dores estrangeiros e posteriormente re­
pudiados. Se os critérios do Fundo Mo­
netário Internacional houvessem gover­
nado os EstaQos Unid_o_s no século XIX, 
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nosso próprio desenvolvimento econô­
mico teria demorado muito mais tempo. 
Ao pregar a ·ortodoxia fiscal às nações 
em desenvolvimento, ficamos mais ou 
menos na situação da-prostituta que, ten­
do-se' aposentado com o dinheiro que 
gq.nhou, acha que a virtude pública: exige 
o fechamento da 'zona"." 

Esse texto, inserido no livro "Os Credores 
do Mundo", de_ autoria de Anthony Samp­
son, é fruto, é citação de Arthur ScbleSinger, 
hiStoriador americano, assessor especial do 
Presidente Kennedy. Portanto,_ quem está 
aplicando esse bloqueio é o representante do 
GOveino que jã ICz is'sO. -=-' '-' · • ' 

Ouço o Seriador Am'azonirio MendeS. 

O Sr. Ama_:~;onino Mendes - As minhas 
palavras são para congratular-me com V. Ex', 
porque o assunto é de exvemada importância 
e evidencia, com clareza, o tratamento que 
os Estados Unidos da América do Norte dis­
pensam ao-nosso· infortúnio com relação à 
dívida externa que este País tem .. Mas muito 
mais grave é quando se toma conl}ecimento 
de· que, quando se toma· possível esse esfria­
mento -da refrega e.çttre os dois· mundos -
o m.p.ndo nQrte-americano, ocidental, e o 
mundo, da União Soviética- parece-me que 
os Estados Unidos deixam arriar a máscara 
neste momento e, desaparecendo aquela por­
fia da disputa, eles simplesmente nos tratam 
como sempre o fizeram. MuitO inais grave 
ainda quando os jornais itõtiCI"im que ãquele 
pafs per~oa 70% !=la dfvida exterria da Polô· 
nia, e parece_-me que carilinharã ·no-mesmo 
ru!llo em· relaçãO a ou ti-os países dÕ 'Leste 
Europeu. E é sabido que a nossa Nação, o 
Brasil, vem promovendo, nos últimos tem­
pos, uma polftica de absoluta austeridade, 
inclusive com diminuição drástica no oosso 
PIB. O noSso Pafs está fazendo um esforço 
gigantesc-o, Sobre-humano até, de certa for­
ma obedecendo ·às iiD.ha:s básiéas· e mestras 
no 'Fuildó Monetário InternaciOna:I, qUando 
é nluito' difícil um país -fazer isSo nõ mundo 
. Mas qUero ·confiate_miZãr-=nie,--qu'eto con­
gratular-me Com V. Ex•~ porqué esSe repúdio 
do ·senado Federal tem que ser formalizado 
e o está sendo_ por V. EX\ com-riqueza de 
detalhes, no perfil que traça desse comporta­
mento norte-americano. A minha voz, a mi­
nha palavra é tão-somente para trazer a V. 
EX': os meus cumprimentOs e a nlii:lha SatiSfa­
ção _em ouvi-lo tratar dessa matéria e Dão 
deixar que_ a mesma pa,ss~ imune à _nos_sa re­
pulsa, à repulsa do povo brasileiro ou dos 
estados dp Brasil aqui representadQs no Sena­
do Federal. 

O SR. ESP)j:RIDIÃO AMIN - Senador 
Amazonino Mendes, quero agradecer pela 
manifestação de V. Ex• 
_ Eu gostaria de formular um apelo a que 
os nossos- pares nesta Casa, independente de 
filiação partidária, reflitam. Todbs precisa­
mos refletir muito acerca de matéria dessa 
natureza. Procuro lembrar-me daqueles que 
defendiam, exacerbadamente, em praça pú­
blica, a moratória-já, a negação da dfvida 

externa, aqueles mais inflamados do que eu, 
que, em nome do nacionalismo, que também 
defendo, sçmpre desfraldaram bandeiras de 
ab~oluta intransigência a i-espeitO do trato de 
questões vitais ao nossO País, que ajudem 
a nos_sa Naçãq _a não dobrar sua espinha, a 
reagir, a repelir, não deixando um procedi· 
menta como esSe passar em branco. 

Àntes de concluir minhas palavras, gosta­
ria de anexar a este pronunciamento, fazendo 
dele parte integrante, 'uma súmula a respeito 
do programa. E muito importante saber a 
qualidade,_o:coQtexto e os efei_tQs sociai~ do 
programa qu~ está s~odo v_etado, porque isso 
faz parte da dosagem do ·pecado, do pecado 
que está sendo cometido, ferindo o interesse 
legítimO do povo brasileiro, através-:Pesse ve-
to: · 

Gostaria também de fazer uma reflexão 
a i'espeito de uma.exjn:essãO multo usada pe­
los Estados Unidos da América: retaliação. 
Se o Brasil prÍlticasse, em relação a um outio 
país, um gesto como este que está sendÕ prati­
cado pelo goYeino ·doS ·EstadOS Unídos em 
re~ação a um i.nier~ssé t;~~iÓl? dÔ flOVo.brasÍ­
leJro, certamente enseJana a palavra retaiia­
çãO como idéia a· ser Praticada. E ·se ·esse 
país fosse os Estados Unidos, ·a retaliaçãO 
viria sob forma muito riCa e diversificada, 
como temos-cOnhecime-nto: ·negatív:i de ven­
da do supercomputador e colocação do Brasil 
na lista negra. Fici)até preoCupado, porque 
a imprensa br'asileirá, hojé, coloca como as~ 
sunto, até de Pr'irheíf~l págiità., limá den-úhciá ' 
dos Estados Onidos a propósito_ de Vincula­
ções do Brasíi cOm grupos itaquiaflos, des­
viando nossa ·atenção n_o momento pieciS_o 
em que o governo americano pratica esse ges­
tO ódiosO em relação ao nosso País. A serviço 
dé ·quem esse tipo de prioridade_está? 

Gostaria de concluír rili"nh<is patãvras fa; 
zen do uma reflexão ;junto_.aos CO!ilPãnheiros, 
sobre que retaliaç_ão fafiam conosco se fos­
sem os interesses americanos os fÚidos pelei 
Brasil, se é que nós o pudéssemos ferir. 

Que retaliação pode o Brasil pen'sar em 
praticar? Que retaliação seria· viável diante · 
de um gesto odioso e condenável como este? 
Vou deixar como reflexão, e até em homena­
gem ao Senador Amazonino· Mendes, pen­
sando muito tios seus proriunciamei:ltos como 
amazônida, a respeito da Amazônia, de inte­
resses estra,ngeiros na Amazônia. Gostaria 
de deixar como reflexão, rePito, porque com­
pulsei a Constil_tli_ção ·e- ainda não cheguei a 
um juízo firial a resgeito do assunto. Vou 
pensat mais. Já que nós não podemos pensar 
em retaliação comercial, vou examinar se ju­
ridicamente seria viável que_o Senado toro_as­
sé,.a iniciativa e o Congresso concluísse uma,. 
deliberação nos moldes do art. 49, inciso I, 
da Constitui_ção Federal, vetap.do, ou_pelo 
menos dec1arando persona non grata no 
Eco-92, a realizar-se no Rio ou na Amazônia, 
qualquer representante do Governo ameri­
cano, enquanto perdurar esse veto. Por quê? 
Se el~ vetam dinheiro para resolver proble" 
mas de nature:z:a social conhecidos e reconhe­
cidos _por todos nós, não vamos declarar guer-

ra. não vamos tomar nenhuma providência 
drástica, mas vamos pelo menos dizer que 
no Eco-92 não precisamos da presença dos 
maíon!s poluidores do mundo, daqueles que 
são responsáveis por 25% do gás carbônico 
que compromete nossa atmosfera e que, às 
vezes, descuidados do que fazem e nos supon­
do muito desinformados, arrogam-se ao di­
reito de fazer preleção, reprimenda e prescri­
ção sobre comportamento que nunca adota­
ram. Não é ainda uma proposta, mas vou 
pensar seriamente nisso. E pediria principal­
mente aos amazônidas que pensassem comi­
go". Não vamos tomar medida drástica._ Mas 
será que o governo que pratica esse gesto 
-repito -a serviço exclusivo da banc;a in­
ternacional, a serviço dos interesses de ban­
cos privados não merece retaliação? Sim, re­
pito, o Brasil não deve ao BID. _O Brasil 
está, sim, .4is_çqtindp _S.\1<'\ çiíyid~ ~xter.n,a :c9~­
banqueiros privados. Ora, vamos querer, ca­
so perdure este veto, que esse Governoyeqha 
participar de um encontro que vai discutir 
as condições ambientais_ do mundo com as 
culpas concretas e-conhecidas que teffi? · · 

Não é ainda 1:1ma proposta final, mas é um'a 
reflexão independente de partido polítiCo, 
Pelo simples fato de sermos brasileiroS não 
posso admitir que a Casa que represerita os 
estados do Brasil assista a essas notícias 'na 
imprensa, -com ares- d_e~_queffi pensa- qtie· istO 
não seja conosco. b conosco, siffi! E com 
o povo que vive_ eril coildições subumanaS 
n_a~ n~ssas ,cidades. J? conl e~te pOvo ~ue e~ta 
maténa tem a ver. 

Náo só quero agradecer a manifestaÇãO 
coricreta do' Sellador Amai:onino Mell.des, 
mas quero dizer que pretendo esfórÇar-me 
par<! que ele não seja único· e isolado, porque 
pretendo complementá-lo e, se possíVel, enti­
quecê-lo além dessas informações que aqui 
trouxe: · 

Ei'a o que tinha a dizer. Sr. Pr~1sidente. 
(~uito_ bem! _Pa~mas._) 

DOCUMENTO A QQE SE REFERE 
OSR. ESPERID!ÃOAMINEMSEU . 
DISCURSO: 

Pode o governo dos Estados Unidos utili­
zar um financiamento do BID (Banco lntera­
mericano de Desenvolvimento} para o setor 
social como .instrumento de pressão para que 
o Governo brasileiro reconheçâ o estoque de 
su~ dívid_a junto aos ban~os privados interna-
ciont;~.is? . 

Poda:! O mecanismo_ foi ".aprovado" há 
dois anos e permite que os Estados Unidos 
adiem empréstimos em negodação toda vez 
que achar oportuno. E no caso do emprés­
timo em negociação de US$ 350 milhões para 
financiamento do Programa Soei{ de Emer­
gência e Geração de Emprego - PROSE­
O E, os Estados Unidos acharam oportuno. 

No entanto, cabe uma análise mais deta­
lhada que indica o quão condenável é essa 
postura. 

1. Quem ofereceu o recurso foi o BID. 
Essa oferta foi feita com tal ênfase que o 
Governo. brasileiro, que já tinha um prçjeto 
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em andamento, não precisou considerar ou­
tras alternativa,t; de financiaffiento. 

2. O BID apresentou, no dia 15-7-90, ao 
Governo brasileiro, um cronograma de ações 
necessárias para viabilização do_ empréstimo 
que indicava que, se atendido em todos os 
seus aspectos, o programa seria o de maior 
rapidez da história do próprio BID. O prazo 
para execução dos trabalhos era de apenas 
180 dias. 

Pois o· cronograma foi integi"almente cum­
prido em 184 dias. No dia 18-12-90, o Senado 
Federal aprovou a Resolução n~ 68, que auto­
riza o Governo brasileiro a contrair o emprés­
timo. 

Nunca um projeto caminhou nessa veloci­
dade, o que indica o esforço conferido ao 
trabalho, dada a extrema prioridade que o 
programa tem. 

O comitê de empréstimo, representado por 
todos os países acionistas do BID, aprovou 
o programa em 31~10~90, com elogios não 
só ao desempenho na sua elaboração, mas 
principalmente quanto ao seu grande alcance 
social. 

3. O objetivo do programa é o de finan­
ciar obras de sistemas de esgotos sanitários, 
setor de maíor carêricia- e também o que mais 
emprega mão~de~obra na execução de proje~ 
tos, que apresentam intensivo uso de ID:ão-de­
obra não qualificada, As obras são orientadas 
para locais com grande índice de desemprego 
e habitados por populaç,ão de baixa renda. 

4. O programa é o primeiro que o QQ, 
vemo Federal elaborou utilizand_o recursos 
internacionais para· obras múltiplas de inte­
resse social. 

5~ - As principais caracteifsticas do progra­
ma, apresentadas abaixo, reforçam ainda 
mais a nossa posição de condenação à postura 
dós Estados Unidos. 

1~) O prOgram·a é anti-recessivo 
·A injeÇão de cerca de US$ 460 milhões 

no setor de construção ciVil gerará cerca de 
68 mil empregos. 

2~) O programa é fomentador de soluções 
para resgate da imensa dívida social, através 
do fortalecimento do ·s-istema institucional de 
saneamento básico formad_o pelos municí­
pios, estados, classe política, organismOs in­
ternacionais de financiamento.-

Além disso, é um projeto de- amplitude 
nacional, pois prevê obras de todo o território 
nacionaL 

3!>) O proJetO tem grailde impacto distribU­
tivo, pois estima-se que 78% dos recursos. 
destinados ao setor pri~ado serão apropria­
dos pelos grupos de menor renda. 

49) O programa é gerador de divisas, po­
dendo reduzir a pressão sobre nossa balança 
de pagamentos e, conseqüentemente, au­
mentando nossa capacidade de honrar, sem 
sacrifíCios nas classes pobres, os nossos com­
promissos financeíios em riloeda estrangeira. 

Por essas razões, _é condenável a postura 
do governo dos Estados Unidos em utili~r 
o presente programa como instrumento polí~ 
tico, objetivando outros fins que não aqueles 
definidos pelos estatutos do Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento, que são os de 

promover desenvolvimento sócio-econômico 
dos países em desenvolvimento._" 

Durante o discurso do Sr. Esperidião 
Amin, o Sr. Di"rceu Carneiro, J? Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
fresidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-ConCedo .a palavra ao nobre Senador AI· 
bano Franco, por cessão do nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O SR. ALBANO FRANCO (PRN - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso·. Sem revisão 
do orador.) -- Sr.- Presidente, Srs. Senado­
res, com muita satisfação, ocupo a tribuna 
desta Casa para prestar minhas homenagens 
a D. Hildete Falcão BaptiSta,-digníssima es­
posa do eminente Senador Lourival Baptista, 
pelo meritório e edificante trabalho que vem 
desenvolvendo_ao lo_ngo dos últimOS" 23 ·anos 
à fr_ente do Instituto Lourival Fontes, em 
Aracaju. ~ . . . . . . 
_Sil~iQsam.ente, como é ,do seu feitio, mas 

com muita deterrninaçã_o, D. Hildete cons­
truiu uma d_as mais iinpOrtanteS obras sociais 
no Estado de_Sergipe e eni. "tOd_o Norde_st~ 
voltada para atender crianças e jovens caren­
tes nas maiS diversas áreas. 

Ao cpmpletar vinte anos de íuncionamentci 
ininter!upto em 1987, o Instituto Lourival 
Fontes, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ha­
vfa p-restado serviçoS -de excelente qualidade 
a 11.6.30 pessoas notoriame_nte carentes·, den­
tro de_ UI~Ja yisão pe"dag6gic~ moderna, cujo 
objetivo principal está voltado para o desen­
volvimento i_ntegral da Criança, nos aspectos 
físico, psíquico e social, orientando-a e prepa­
rando-a para o mercado de trabalho e para 
a vida através da qualificação profissiOrial no 
período ~a ~dolescência. 

O Sr. MaU:i'o Benevides- Permite V. E~ 
um aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO _:_-Com muifo 
prazer, hotliado e .eminente Presidente, Se­
nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Senador Albano­
Franco, realmente deixei a cadeira presiden­
cial e.vim ,a_() _plenário, para que pudes_se ter . 
a oportunidade de apartear V. Ex~. ao ensejo 
deste seu pronunciamento, queo.bjetiva enal­
tecer uma obra meritória levada a efeito no 
seu estado_ por essa extraordinária dama, do_­
na Hildete Falcão Baptista, relacionada com 
o funcionamento rilõdelar do Instituto Lou­
rival Fontes~ Recentemente, indo ao estado 
de V. Ex• participar de um evento social, 
visitei todas as dependências do Lourival 
Fontes, e posso, neste instante, testemunhar 
sem ser sergipano, mas com a responsabi­
lidade de hoje presidir o Congresso Nacional, 
por deferência dos meus pares, para conheci· 
menta da opinião pública brasileira, o traba­
lho benfazejo que ali vem sendo realizado 
por dona Hildete Falcão Baptista. Há o des· 
velo, a dedicação, a fraternidade, o espírito 
cristão, e tudo isso se espelha naquela assis-

tência admirável prestada a centenas de me· 
nores que se privilegiam do atendimento no 
Lourival Fontes. No momento em que V. 
Er vem ã tribuna, como senador pel0 Estado 
de Sergipe, fazer exatamente o enaltecimento 
de uma obra que é reconhecidamente mere· 
cedora dos nossos aplausos, aqui ~tou para 
dizer a V, E~ que fiquei magnificamente im­
ncia social que ali se realiza. Aquelas crianças 
todlls ocupando os refeitórios, os dormitórios 
amplos, tudo muito asseado. Enfim, é uma 
instituição, como disse, exemplar, que fun~ 
ciona modelarmente, co_n_sagrand9 um i_raba~ 
lho de uma senhora que se entregou de corpo 
e &!ma àquela tarefa, d. Hildete Falcão _Bap· 
tista. Nesse instante, a ela rendo, desta tribu­
na, a homenagem da minha admiração,~ do 
meu respeito, pelo inllitÕ qué f<iz 'em favOr 
das crianças brasileiias. · · 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Sena­
dor., PreSidente Mauro Benevides, as pala­
vras de V. Ex~ vêm valorizar e_ ~igni(i<?-! .o. 
nosso Pronunciamento, principalmente 
quando V. Ex' teve a oportunidade, no últi~ 
mo dia 23_,_de_visitar, de verificar in loco as 
condiçOe.s de funcionamento, as· crianças qUe. 
ali recebem todos os tipos de benefícios. V .. 
Ex• teve_ oportunidade de viSitar u:ma obra 
instalada na periferia da minha Aracaju. V, 
Ex• teve a oportunidade, efetivamente, de 
ver a. dedicação, o esforço e o zelo de d. 
Hildete Falcão Baptista à frente do Instituto 
Lourival Fontes.. _ . 
:sr. Pre1>idente e Sts. Senadores, .hoje, o 

~D.stituto Lourival Font.es prestã. Serviços a 
882 crianças e joven,s, desde p a.tendimento 
em creches at~ a. f_orn;~ação proflssionâ.l, em 
regime de int~rnato e.sem~-intemato, spndo 
uma instituição reconhecida internacio­
nalmente pelas suas superiores finalidades so~ 
ciRis e se transformado nacionalmente em pa­
drão de eficácia no tr_ato_ das questões sócio-.e-­
conômicas-qUe envolvem os jovens carentes. , 

Por tudÕ isto, Sr. Preslde.q.te ~ Srs. Sép.ado-. 
res, é me_u !;l~ve_r, c~mo sergipaqo_ e_en~u._sLa~ta 
da relevan_te qQ_ra d~ d. :ijild~te falRo J~ap,·, 
tista, trazer-lhes este sus,cinto depo~mento ~ 
também o_ .meu :recon4e~_entp público d~s 
eXtraordinários benefícios que 9 _Instituto_ 
Lourival Fontes vem prestando à sociedade 
sergipana, sobretudo às comunidades e às fa­
müias mais necessitadas. 

Era o que tinha ã dizer, Sr. PresidCrite~ 
Muito obrigado. (Muito_bem!) 

Durante o discurso do Sr. Albano 
Franco, o Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. DirceU Carneiro, JD 
Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Albano 
Franco, o Sr. Dirceu Carneiro, ]9 Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Dir­
ceu Carneiio. 
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O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, todos nós, principalmente os represen­
tantes do povo brasileiro, aqui temos mani­
festãdo e tido um enorme compromisso com 
o futuro do nosso País. Todos aqueles que 
têm filhos, ou são filhos, preocupam-se com 
o futuro desta Nação, que., por vezes, parece 
estar próxima de alcançar seus objetivos e 
por ora se afasta e parece perder essa condi­
Ção, pela qual todos lutamos e desejamos, 
a de alcançar níveis de desenvolvimento que 
se compatibilizem com a dlgnldáde bumana 
e respondam às expectativas da Nação biasi~ 
leim. 

Temos ouvido, apreciado, estudado as 
mais diversas formas com _que os represen· 
tantes do povo brasileiro aqui trazem essas 
questões ao debate. Reconhecemos que é 
fundamental a nossa produção industrial e 
agrícola, a nossa _geração de empregos para 
absorver a quantidade imerisa de pessoas que 
a cada ano se apresenta ao merCoadO de traba­
lho; reconhecemos, fundamentalmente, o 
embasamentO -tecilOIOgicõ para· alcai1çarmos 
os D.ívcids desejados de a-ument'o real" de salá­
rio; diminüíção de jornada de trabalho, efi­
ciência jirodutiva e tantasoU:tras questões que 
são levantadas, pertinentes e debatidas, aqui 
e em todos o~ lugares do nosso País. 

Mas percebo que em quase todas elas a 
preoet:,?ação vem, normalmente, dentro da 
concepção formal das coisas. Quando defen­
demos o objc;::tivo a ser _alc_ançado,, J?.Ormal­
mente raciocinamos, d.e acordo 

1
cc;>m os parâ­

metros da economia qu dos ecQnomistas, ou 
o do saber convencional, acadêmico e, natu­
ralmente, propomos o equacionamento dos 
recursos dentro de um plano de metas, com 
cronogramas a serem alcançados e aplicados 
ao longo do tempo, para se atingir os_ objeti­
vos. Quando tratamos, por exemplo, de um 
plano habitacional, fundamental para o povo 
biasileirO é ter uma habitação dígna. Logo, 
então, vem a questão dos recursoS a serem 
mobiliz8.dos para resolver este problema, já 
se articulam, por outro lado, aqueles que pro­
duzem habitação, os construtores ou os se to· 
res da economia que trabalham na produção 
de materiais de construção ou de edificação. 

Quando tratamos_ de questões como educa­
ção, por .exemplo, vem logo a concepção aca­
dêmica da educação, portanto, mais escolas, 
mais livros didáticos, mais ri;cursos para essa 
área. Como sabemos que o nosso País tem 
uma enorme carência de recursos, e diante 
do gigantismo dos noss-os desafios eles nunca 
são alcançados, servem então sempre de jus~ 
tificativa para não se realizar o pretendido. 

E nós nos encontramos, muitas vezes, na an­
gústia e na desesperança de não o ter alcan­
çado. E gostaria ~de registrar uma visão de 
quem já teve uma experiência no modelo re­
duzido de Brasil, que é o município. Por so­
frer o boicote dos Governos Feâeral e Esta­
dual, por ser Oposição ao regime autoritário 
e aos seus apadrinhados, não pude nunca es­
perar que no meu município chegassem os 

recursos de Brasília, e muito menos eSperar 
que eles· Çhegassem de. Florianópolis. 
_D~_modo cJ.Ue, com es"ta cOilcepção de que 

não é só com estruturas fQJ;mais e elementos 
acadêmicos _que podemos resolver nossos 
problemas, vamos enfrentar o desafio da so­
cie<;lade junto com a sociedade. 

Portanto, quando analisamos a realidade 
brasit'eira, identificamos· prOblemas funda­
mentais básicos para assentar o nosso desen­
volvimento. Não querO ficar limitado à con· 
cePção acadêmica:, nem dos recursos nem dos 
planos, mas quero alicerçar o meu ponto de 
vista na realidade brasileira,_ cuja 'dimensão 
é a criatividade do seu'povo que, neste uni­
verSo, ·nãO existe _limitaçQe_s-;,_ a criatividade 
é infinita~ 

Acredito que, _para resolvermos qu~~tões 
básicas da sociedade brasileira, vamos ter que 
nos desvestir dos. conceitos acadêmicos, dos 
íormalismos burocráticos, dos planos tão 
pensados ~ tã(;l bem executados, mas se~:t?T~ 
malsucedid_os,, quando colam à realidade do 
nosso País, y _enfr~ntar \'iSse des;ú~o,:alicer­
çando~nos na criatividade de noss~ gente. É 
neste aspeéto qúe gostari3. de situar três pon­
tos importahtes, levando em conta toda a re~ 
flexão que se faz nesta Casa-õU na socied~de 
brasileira como_ um to~o: comida, casa~ edu· 
cação. 

Sei que nãó poderilós atacar todos os_ pro­
blemas_ do nosso País, de dimensQe_s _gigan­
tescas, de_ rec_ursos mínim_os para, de um~ 
vez só, vencê~los. Mas sei que há questões 
absolutamente-fundamentais. A,primeira ~e­
las é a energià da Vidi. Sem coniidã O.ão haVe-~ 
rá povo nem nação, nem o nosso País, com 
a _conçepção popular que temos. Sem casa, 
em muitos lugares é possível que se possa 
sobreviver, mas em outros não há a menor 
possibilidade._ Sem ~ducaç_ão_não vamos pro~-
perar de modo alg_ull!. -

Essas três questões .aqui abordadas, não 
creio que possam ser resolvidas pela concep­
ção formal dos_ gevernos e _da sociedape .. ~ 
questão da produção de alimenlos se c~oc,a 
com uma realidade de mercado interno des­
provido de poder aquisitivo; controladâ de 
cima para baixo por organismos governamen­
tais e manipulada pelo perfil oligopolista da 
economía brasileira. 

Os preços dos produtos agrícolas populares 
de consumo diário da população, são depri· 
midos porque não há poder aquisitivo, e per­
dem a relação de tror;:a. porque são difusos 
na sua produção. Não são produtos de oligo­
pólios nem de monopólios que administram 
.preços em cima de uma sociedade que ainda 
tem pouca organização. Portanto, é preciso 
que se assumam formas, que não as clássicas 
e nem as convencionais, para se resolver o 
problema da oferta de alimentos. 

É lamentável que, ao se discutir salário 
no nosso País, encalhe-se no patamar de 17 
nill cruzeiros, por não poder avançar aos 20. 
mil cruzeiros ou um pouco mais, que ainda 
continuaria se chamando mínimo, pofque 
não se tem, por outro lado, a oferta de comida 
para que os assalariados alcancem os merca-

dos e a adquiram. Isso é uma equâção lamen­
tável. Não es.tá resolvida até esta quadra da 
história do nosso País. 

A questão habitacional não tem recurso 
nem aqui nem fora daqui, para se encatã.da 
nas dimensões que exige. :É fundamental que 
se mobilize não só ·o saber da sociedade_em 
relação à questão construtiva, mas em proces­
sos muito mais iriformais do que formais para 
resolver esse desafio. 

Não são os governos que constroem casas 
em parte alguma do mundo. As casas e habi­
tações são-construídas pela sociedade. Os go­
vernos, quando muito constroem áreas cir­
cuõ.scritas em giande conta estereotipadas, 
portanto, sem aquele perfil que costumamos 
ver nas cidades que crescem sob o comando 
e a edifiCaÇão da sociedade como um todo. 
A intervenção sempre parece-uma--anomalia, 
quando as habjta,çõ<:_s:são entregues prontas, 
mais do que ums anomalia são uma agressão 
às sociedades _que são encaixotadas nesses 
processos. 
-oe rriodo que, se aqui no nosso País não 

se levar em conta a força de trabalho do povo, 
que significa mais de 40% do custo de uma 
habitação, em se tratando de habitação popu­
lar, jamaiS- alcançaremos qualquer solução 
Que mereça esse nothê. Não dependemos de 
tecnologia' nesse setóf. A construÇão de casas 
no nosso País não está encalhada mima-ques­
tão tecnológica, tampouco está eru:alhada nu­
ma· questãO de materiais de construção; está 
encalhada numa concepção política atrasada, 
formal, insuficiente e inadequada para resol­
ver esse- problema aqui e em muitos óutros 
lugares. Temos que nos abstrair dessa con­
cepção- formal para recolhermos a um pro­
cesso integrado de construção do nosso País 
a maioria" tio povo brasileirO qUe, dentro das 
concepçõeS formais, não tem l_ug_ar, não po­
de, não é acolhida, mas, simplesmente, é des­
cartada como algo sobre o _que não se tem 
interesse maior em resolver seus problemas. 

Dentre os problemas da pop~lação está o 
da Êducação. Temos vistõ,-lidO e ouvido pro­
postas e soluções que têm sido oferecidas a 
eSse desafio di Educ_ação, em muitos lugares 
de -nOsso -País. Atualment~, uma d~s_propos­
tas mais conhecidas é a dos CIEP_,__no_E_stado 
do Rio de Janeir'o. Debruçando-me sobr~ es­
ta questão, acho que cumpre uma certa di­
mensão, mas não pode ser adotada como uma 
solução generalizada para o nosso País, _i:!Or­
que afora o prédio num estilO de monumento 
arquitetônico, o ensino ali ministrado é o que 
de mais formal há em todas as demais escolas. 
E esta concepção formal de escola não vai 
alcançar as necessidade$ que temos de Nação, 
de País, nem nos horários que devem ser cum· 
pridos para a carga horária nem _na qJJalidade 
do ensino desejado, nem na preparação em 
massa que~ o,nosso Pa,ís neces_sit~, 

A concepção qúé tenho- dessas questões 
é que a criança br?-sileira, desde os seus pri­
meiros anos de escola, já deve enfrentar os 
desafios que a sociedade tem, as necessidades 
básicas do s_er humano como um instrumental 
didático e pedâgógico dentro da escola. 
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Temos alguns compromissos básicos, sem 
os quais não podemos dar os passos seguintes.. 
Se os dermos, serão tão desequilibrados, tão 
distantes _de uma perspectiva de justiça, en­
tendida na generalidade da sociedade, que 
jamais podem servir de _orgulho para qual­
quer cidadão ou governo do nosso País. Se 
avançássemos no nível tecnológico e investís­
semos o que seria preciso investir ... Mas não 
fazemos nem a metade disso, hoje. Paramos 
no 0,7% do Produto Interno Bruto em tecÕ.o­
logia, o que é muito pouco ao lado dos 2.5% 
do produto interno Bruto de nações desen­
volvidas. E que Produto Interno essas nações 
têm! Ao lado dessa disparidade, mesmo que 
investíssemos muito nessa área, só consegui­
ríamos criar um cérebro, uma cabeça desen­
volvida, ficando os demais do nosso corpo 
social extremamente subdesenvolvido, o que 
não seria a solução desejada. 

Verificamos que todos oS pãí<;es que alcan­
çaram um nível de desenvolvimento razoável 
investiram fulldo na educação. Hoje, um es­
tudante se_cundário na Coréia. tem tri.ais de 
dez horas de aula por dia. Ele, c;h~ga às 6 
horas da manhã e, por vezes, às_ 22 horas 
está saindo da es~ola. De mod.o que essa con­
cepção de preparação em massa da sociedade 
é fundamental para os próximos passos que 
precisamos dar, mais até-do que desejamos 
dar. Nesta linha de reflexão, queríamos regis­
trar que é fundamental que na escola se leve 
em consideração não apenas o material didá­
tico e pedagógico, mas aquílo queé_um desa­
fio para a sociedade vencer, isto é, a comida, 
o principal desafio da sociedade brasileira, 
como nível mais elementar e básico, e que 
tem que fazer parte dos curriculum, escola­
res, para que Já já se-aprenda a superar deter­
minadas questões nesta área. E ao sair da 
escola, a criança, já crescida, tenha uma fer­
ramenta para enfrentar esse desafio da con­
quista do alimento na sociedade. 

A questão da casa é outro instrumento que 
só _vai ser vencido. se r.ealmente fiZer parte 
da formação escolar._ Que a casa.se.trans­
forme num instrumental didático, pedagógi­
co, onde se pode ensinar toda a concepção 
do mundo, desde o ponto de vista tecnoló­
gico·, científico ou social, e a partir desse ins­
trumental se transfira siniultaneamente o fer­
ramenta! para que essas crianças já saiam da 
escola com uma concepção e uma formação 
de que é capaz de enfrentar o desafio e ven­
cer: Muitas das nossas escolas, hoje_, no Bra­
sil, ensinam as pessoas a-serem empregados 
públicos, principalmente; sequer ensinam a 

'buscar a iniciativa privada. De modo que essa 
concepção de formação emperra as esperan­
ças do nosso País. b preciso _que isso tenha 
uma modificação radicaL 

Quanto à questão educacional, no dia em 
que a sociedade brasileira a assUmir como 
um assunto seu, talvez ainda levemos 30 anos 
para alcançar o objetivo Cfue desejamos corno 
Nação; mas se procedimentos não forem ado­
tados, esses 30 anos nunca chegarão. 

De modo que registro hoje, da tribuna do 
Senado, essa angústia prin,cipal em relação 

ã realidade brasileira, exatamente essa ques-_ 
tão .educacioriaLque não foi começada ainda 
no Brasil; não existe ainda um consenso sobre 
essa questão para que ela seja tomada, para 
que ela seja assumida por todas as esferas 
governamentais, públicas ou privadas, so­
mente a partir daí, quando tivermos estabe­
lecido um verdadeiro consenso, _começamos 
a co_ntar as _duas ou três décadas, ou· mais, 
para que sej_a alcançado aquele patamar míni­
mo desejável para sustentar os nossos propó­
sitos e as nossas pretensões de futuro. 

O SI-. Co-UHDiio Jorge~-v; E~~ me concede 
um aparte, nobre Senador Dirceu Carneiro? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Ouço o 
nobre Senador Coutinho Jorge, com prazer. 

O Sr. Coutinho Jorge - Ilustre Senador 
DirCeu_Carneiro, V. EX" pronuncia, hoje, um 
discurso bastante lúcido, claro e aparente­
mente simples, mas que tem um~ grande pro­
ÍJ.!.nd!dade. E;nJen,di que seri11m três as gran­
dçs preocupações que envolvem a nossa reali­
dade l;lrasileira. E percebi que V. Ex~ falou 
não só çamo Senador brilhante .que é, mas_ 
como ex-prefeito de uma pequena cidade~ 
onde realizou uma obra relevante e signtfi·, 
cativa na área-sócio-econômica. V. Ex'"tem, 
exatamente, a sensibilidade daquele dirigen­
te, daquele administradO! que vive do dia-a­
dia junto aos pequenos inunicípiós do Brasil 
ou junto aos estados mais carentes da nossa 
realidade bra!!ileirà. V .. Ex• ~ de fo_rma muito 
sucintfL e, clar~, I?O~t~o.u que. tfê,s seriam os 
grandes problemas nacionais - a alimenta~ 
ção, a habitação e a educação -_e mostro\! 
a falência -dos programas formais, dos plane­
jamentos- gove-rnamentais, tentando superar 
esses três grandes setores em suas graves defi_­
ciéncias. V. Er tem razão quando mostra 
que o setor alimentar brasileiro, lamentavel~ 
mente, não tert} atendido.às_~~~ál_!9-~- das 
comunidades, sobretudo as mais carentes. E 
n_6s sabemos - V. Ex~ sabe - que, hoje, 
apesar do somatório ile polítiCas vigentes, 
nOssa pmdiiçãO- agríCola de grãos, ao· invés 
de crescer, como deveria, b:1ixou de 70 mi-­
lhões paria quase 50 milhões, ein função do 
próprio decremento do_ Produto Interno BrU.: 
to e, no caso~ -do PrOduto Interno da Agri: 
cultura Brasileira. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO .- A parte 
mais substancial é a exportação. 

O Sr. Coutinho Jorge - PerfeitO: Outro 
aspecto é a habitação. Os programas suces­
sivos do sistema financeiro habitacional não. 
são suficientes ou não têm sido __ suficientes. 
para resolver o ~rave problema do déficit ha" 
bitacional __ das grandes ou das pequenas cida" 
des. V. EX~ concluiu que o problema de edu• 
cação está na essência disso tudo, porque a_ 

educação brasileira, lamentavelmente, é um 
dos piores setores. Posso falar, também, co· 
mo ex-prefefto de capital de um estado pobre 
como o Pará, de uma capital problemática 
como Belém. Posso afirmar a V. Ex~ que, 
como ex-prefeito de Belém,_ consegui recur·, 
sos e priorida~es dos vários setor~ do Go-

vemo_ Federal e encontrei o pior obstáculo 
no Setor educacional. Considero tambt:ffi, co: 
rito professor, como ex-prefeito, como éx-Se~ 
cretário de estado que vivenciou a área de 
educação, o setor educacional brasileiro um 
dos mais_catastróficos_, um dos mais atrasados 
do País, setor realmente anacrônico e que 
precisa ser sacudido e revirado totalmente. 
Concordo com V. Exa que esses problemas 
brasileiros, que V. Ex~ considerou: o proble­
ma âa alimentãção, o pl-Oblema habitacional, 
enjre outros, são básicos da sociedade brasi­
leira e esbarram, sobretudo, no problema 
ed11cacional.~N6s preciSamos_ rêdefinír uma 
política educacional, não aquela política for· 
mal, tradicional; precisamos de soluções, e 
V. Ex~ colocou muitos e:3:emplos. como o da 
escola, que precisa ser redefinida integral­
mente, e _seus alunos receberem alimentação 
permanente. Não aos sonhos das CIEP, mas 
coisas simples, objetivas, que a capacidade 
inventiva do brasileiro pode criar, conceber. 
Não tenhamos dúvida, é possível fazer isso. 
Mas só é possível fazer isso se o Governo 
Federal, o Governo. Estadual, o ·ooverilo 
Municipal~ as daSses pOlíticaS assumirem e;isê 
compromisso grave com o set.or educ~ciona1. 
Vou dai uni exemplO ã V. EX": quando pre­
feito de capital, tentamos·um programa para 
o pré-escolar e para as cre_ches, sem nenhum 
sonho, sem nenhuma utopia de grandeza; 
conseguimos, em çim;;t das baixadas de Be­
lém, alguma experiên-cia na área de creche 
e-do pré:.escolar, de fOrma bistante simples,· 
ein que· ptoCurávãmoS dar o alimento, a 
orientaÇão' pedagógiCa, 'eDfiiD,- as míriiffiãS 
condiçõ~S para aqúelãs-ciiariçaS da faiXa até 
7 anos de ida:de, portantO, praticainente ·o 
pré-escolar._ Esse foi uni exeinplo que viven­
ciamos conio executivo e que pode ser apli­
cado em muitas realidades diferentes. Isso 
significa, pelo que V. Ex' colocou, que o setor 
educacional deve ser algo refletido novamen­
te neste Pàís: Ele deve _mudar realinente, é 
o grande Caminho, é o gra-nde roteiro, riias 
não é uma 'adniinistraÇão de um GoVernO Fe­
deral, ou Estadual, ou· Municipal, são as suM 
cessivas administrações. é orna nova menta­
lidade que deve ser inserida na realidade bra­
sileira. TemOs que mudar o ensino para que 
o ensino -possa, de fato, mudar o BrasiL Este 
é o caminho, esta é a única saída no nosso 
entender. V. Ex~· abordou, no seu aparente 
e singelo pronunciamento, coisas profundas 
e sérias que o Brasil e nós, desta Casa, deve­
mos levar em consideração. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Senador 
Coutinho Jorge, ao agradecer a V. Ex' a inter­
venção nesse modesto pronunciamento, que~ 
ria enfatizar que sequer reclamo da nossa mi­
séria em termos de recursos financeiros; eu 
nem reclamo da dimensão do financeiro para 
o investimento nesses setores básicos. EU re~ 
clamo da concepção! E é exatamente nesse 
aspecto que situo a nossa reflexão riesta tar­
de, porque quando planejamos uma grande 
meta habitacional, educacional, ou de produ­
ÇâO de alimentos, normalmente já elabora-
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mos também um projeto de inversão finan­
ceira, de recursos financeiros para 'Isso. E 
conhecemos as fraquezas· do povo brasileiro 
nessa questão financeira; já se fOtmam gru­
pos ou empreendedores, ou construtores, ou 
agricultores "de araque". ou "fabricantes de 
prédios de escolas", que não ·estão interes­
sados em saber dos objetivos, e se articulam 
para desgastar os recursos, os benefícios; 
aquelas distorções que todos conhecemos. Às 
vezes, a elaboração de uma grande mobili­
zação finariceini pode sígriificar o irülioT de­
sastre do projeto, porque surgirão pretensõeS 
descabidas e mormente fortes, que acabam 
se desvirtuando da finalidade principal. De 
modo qu'e invoco mais uma queStão de con­
cepção. 

Por outró lado, em primeiro lugar, penso 
que um país democrático, das dimensões do 
Brasil, só vai alcançar seus objetivos nacio~ 
nais quando houver consenso, na sociedade, 
sobre cada um deJes~ Se_ a sociedade ,não che­
gar ao consenso de que a edu_caç_ão é_a priori­
dade número um, nunca alcançaremos Obje­
tivo algum com essa pretensão. Se a,ssim tam­
bém não for com ha,bitação, com educação, 
tecnologia ou com qualquer ou_tra coisa, nada 
se conseguirá. Creio guC deve haver um con­
senso nacional sobre questão básicas; toda 
e qualquer formulação processada desde os 
primeiros anos_de vida do cidadão, cresce 
na sua consciência. O dia em que -esse Cidadão 
tiver consciência de sociedade, de nação, de 
país, haverá consenso a respeito dos proble­
mas do país, da nação e da sociedade._ Por 
isso, a propositura. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha- Permi­
te-me V. Ex• um apirfi!T-

0 SR. DIRCEU CARNEIRO- Com·pra­
zer, ouço o aparte de V, Ex• 

O 'Sr. Louremberg Nunes Rocha - Nobre 
Senador Dirceu Carne1i0, o editorial da Fo· 
lha de S. Paulo de hoje se refere às conclusões 
de um simpósío patrodnado pelo Banco 
Mundial, no Rio de Janeiro, tratando exata­
mente, entre técnicos estrangeiros e brasi­
leiros, da crise da educaçã_o no BrasiL V. 
Ex• acaba de tratar da parte finaticeira. Há 
uma referência, nos relatóriOs finais desse 
simpósio apontando que o ensino público de 
3~> grau, hoje, absorve 77% dos_ recursos do 
MEC, dos 18% alocado_s para educação. Ou­
tras questões são_levantadas. Mas, de modo 
geral, é importante ressaltar neste momento 
que o Governo se propõe, hoje, a discutir 
o problema educacional. Tanto no ".Proje­
tão" como em iniciativas individuais, o Go­
verno está~se propondo a trazer até o Con­
gresso a discussão. E eu recebi, como Presi­
dente da Comissão de Educação do Se!la_9o, 
na semana passada, a visita pessoal do :Minis­
tro Carlos Chiarelli, interessado ep1 realizar 
aqui no Senado Federal, via COmissão de 
Educação, um grande simpósio nacional, que 
já tem o patrocínio do Presidente do Senado 
Federal, Senador Mauro Benevides, no senti­
do de rediscutirmos o assunto, de aprofun­
darmos a discussão educacional brasileira. 

porque nãõ houve espaço suficiente na Cons­
tituinte para tal; o ambiente ideológico então 
vigente impediu que se pudesse aprofundar 
as grandes questões envolvidas com a educa­
ção. Há problemas graves no 3? grau, proble­
mas gravíssimos no 1" grau; há o estrangu­
lamento do z~ grau, hoje, no Brasil, sufocado 
entre o 1" e o 3" graus. De maneira que talvez 
já ao final deste mês, o Senado Federal, atra­
vés da sua Comissã-o de Educação, deverá 
iniciar um grande simpósio nacional, trazen­
do para cá autoridades de todos os níveis 
para, a partir daqui, efetivamente, ser aberta 
uma vasta discussão; e que seja séria e pro· 
funda, imune a clichês ideológicos que prejU­
dicaram demais, na Constítuinte, a discussão 
dO problema educacional no Brasil. Portanto, 
o pronunciamento de V. Ex' vem muito a 
propósito. Pronunciamentos de grandes au­
toridades no Brasil, do Sr._ José Goldemberg, 
do Reitor da Universidade de Brasília, do 
Banco Mundial, da Folha de S. Paulo, vários 
outros pronunciamentos estão, realmente, 
abrindo espaço para a importância e a gravi· 
dade do problema educacional brasi1eiro nes­
te momento. Portanto, em gostaria de saudar 
V. Ex', e já, desde agora, como Presidente 
da Comissão de Educação, convocá-lo para 
estar presente nesse grande debate nacional, 
que faremos via Comissão de Educação do 
Senado Federal. 

O SIC DIRCEU CARNEIRO - Senador 
Louremberg Nunes Rocha, quero cumpri­
mentá-lo pela Presidência da Comissão de 
Educação e também pela preocupação que 
já traz simultaneamente a !!SSa responsabi­
lidade que recém assumiu, de trazer reflexões 
sobre esse assunto fundamental, básico, sem 
o qual - podemos ter a melhor tecnologia 
do mundo -não vamos alcançar a satisfação 
da dignidade humana na sociedade brasileira. 
E particularmente sobre _essas distorções a 
que V, Ex' acaba .de fazer referência, quero 
ressaltar que mais de 70% dos recursos desti· 

-nados_ ao .s.etQr benefiCiam apenas 2% dos 
estudantes, os universitários. 

Sr. Presidente, o tempo se esgota e não 
queria me alongar mais, e muito menos des~ 
respeita! o· Regimento. 

O Sr. Alriiír Gabrl"el - Permite-me V. Ex~ 
um aparte, Senado!? 

---0 SR. DIRCEU CARNEIRO-Após ouvir 
o -senador Almir Gabriel, encerrarei este pro­
nunciamento. 

Oúço o-senador. 

. O Sr, Ahnlr Gabriel - Senaâoi' Dirceu 
Carrieiro, t~Il_!lo U_!!!~ profunda dificuldade __ de 
conseguir--encontrar um só elemento capai 
de, por ele, resolver o conjunto dos proble­
mas da sociedade brasileira. Quero com isso 
dizerqu~_en_!~nd_<? gu~ a Educaç:ão é extrema~ 
mente importante, mas tenho dúvidas se ela 
sozinha resolveria o problema da d_emocracia 
no .S.rasi_l, especialmente pelo fato de que não 
se irã".fã-de quántidade de esCOlaS, nem pro~ 
piiainente- da qualídade do ensino que cada 
uma dessas escolas dá, trita~se do objetivo 

da Educação que é passado pela escola no 
BrasiL Esse é o elemento dramático. Quer 
a escola pública, quer a escola privada no 
Brasil são os primeiros instrumentos de sele­
ção que a elite faz para escolher os mais aptos, 
e não para democratizar a oportunidade da­
queles que tenham menor capacidade, menor 
atributo, menores condições de inteligência, 
ou outras, que lhes permita o acesso àquilo 
que o desenvolvimento possa dar. Concordo 
que a educação seja extremamente impor~ 
tante, mas segundo uma outra concepção que 
não esta, que tem prevalecido no nosso País. 
Hoje entendo que a escola brasileira é um 
dos instrumentos de s_eleção dos mais aptos; 
é aquele primeiro peneirai dentro da socie­
dade com vistas a oferecer às elites, àqueles 
que eStão mais aptOs, para melhor fazer a 
concentração de renda, e não para melhor 
democratizar as opoTtunidades de vida na po­
pulação. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Senador 
Almir Gabriel, compartilhamos desse ponto 
de vista também, até porque é sabido que 
a educação reproduz a socíedade dominante. 
Na educação se reproduz o conceito, os ferra­
mentais e todo o aparato da sociedade domi· 
nante. Logo, dentro da concepção formal­
exatamente onde V. Ex• fez referência em 
termos da educação brasileira - não vamos 
encontrar as alternativas, mas tão-somente 
o elemento reprodutor das injustiças, da con­
centração de renda e do elitismo, na concep­
ção a que V. Ex• acabou de fazer referência. 

De modo que precisamos abrir um pouco 
os horizontes dessas concepções e sair do fOr­
mal, _do ~urocrático, daquilo que é estrita~ 
mente concepção acadêmica em direção a um 
campo aberto da realidade do nosso País. 

Com essã concepção, vamos conseguir pelo 
menos criar as condições básicas, sem as quais 
não adianta termos tecnologia, não adianta 
termos outros elementos fundamentais, por~ 
que não vamos alcançar aquilo que é o obje­
tivo da Nação brasileira. 

Com essas considerações, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, encerro este pronunciamen­
to. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Affonso Camar.g_o - Alexandre Costa -
Antônio Mariz- .Aureo Mello- Càrlos De' 
Oirli --Cid Sabóia de Carvalho - Dario 
Pereira -Divaldo Suruagy- Flaviano Melo 
- Garibaldi Alves - Hélio Campos-:- Hen~ 
rique Almeida - Iram Saraiva-:._ José 
Eduardo - Jo_sé Paulo Bisol - José Richa 
- Júnia Mar~e :....._ Magno Bacehr - Mar­
luce Pinto -Maurício Corrêa- Meira Filho 
-Moisés Abrão- Nels_on Wedekin- Ono­
fre Quinan-Pedro Simon- Raimundo Lira 
-Teotônio Vilela. Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votaçã:o~ em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nç 165, de 1989 (Com­
plementar), de autoria do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que estabe­
lece normas sobre a ~ntrega aos estados 
e municípios dos recursos previstos no 
art. 161, inciso 11, da Constituição Fede­
ral, especialmente sel'bre os critérios de 
rateio do Fundo-de Participação dosEs­
tados e do_ Distiito Federal, Fundo de 
ParticipaçãO dos Munidp1õs e Fundo pa­
ra Programas de Financiamento ao Setor 
Produtivó das Regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, tendo 
' PARECÉR, sob n" 426, de 1990, da 
co· missão 

-de Assuntos Econômicos, favorável 
ao projeto com as Emendas n9s, 1 a 
3-CAE, que apresenta. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão de 26 de fevereiro último, tendo a sua 
votaçã-o adiada para a presente_ sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido e. aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 94, DE 1991 

Nos termos do_ art. 315, combinado com 
a aliena a do art. 279 do RegimentO Interno, 
.tequeird adiamento da votaÇão do Projeto 
_de Lei do Senado n~ 165, de 1989- Cõmple­
mentar, a fim de que sobre ele seja ouvida 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dani"a. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1991. -
Odacir Soares.. 

O SR.: PRESIDENTE (Mauro BeneVides) 
- Aprovado o reqm:rimento, a matéria sai 
da Ordem_ do Dia para -:r. audiência solicitada. 

O SR. PRESIDENTE -~Mauro Benevides) 
-ltem2:' 

Votação, em turno único, do Requeri· 
mento no 66, de 1991, de autoria dG Sena· 
dor Nelson Carneiro, solicitando, nos 
termos regimentais-;- a tranSCrição, qos 
Anais do .Senado, do artigo ''EXtermínio 
Oficializado", de autoria do Dt. Líborni 
Siqueira, Juiz de Menores do 1310 de Ja­
neiro, publicado no Jorr1al do Brasil,de 
18 de março de 1991. 

Em votaçãô o requetimento. 
Os Srs. Senadores que o_ aprov .m queiram 

permanecer sentados. (Pausa., 
Aprovado. 
Será feita a transctiÇáo solicitada. 

É a seguinte a matéria c"'-ja transcrição 
é solicitada: 

"EX1ERMÍNIO OFICIALIZADO 

Liborni Siqueira 

Não temos a intenção de criticar, mas a 
de fazer um apelo aos que têm nas mãos os 

instrumentOs dos atos decisórios e que, por 
conSeqüência, contribuem para alinhar e exe­
cutar as normas que traçam o destino deste 
Brasil, pleno de riquezas e tão pobre no seu 
contexto s6cio-cultural. Aqui registramos os 
dois limites contrastantes: o de potência in­
dustrial e o de pior qualidade de vida !=lo povo. 

A ConStituição Federal, que entrou em vi­
gorem outubro de 1988, até esta data é execu­
tada através de medidas provis6rias. Embora 
ofereça relevantes enunçi.Sdos, estes pade­
cem da patologia demagógica do não-cum­
primento, em específico dos que se referem 
aos processos de educação e saúde. 

Com seus 315 artigos, inclu(dos os 70 das 
disposiçóes transitórias, o único que enfatiza 
a "absoluta prioridade" é o 127, que pres­
creve comO dever da famllia, da sociedade 
e--do Estado assegurar à criança e ao adoles­
cente-, -com "absoluta prioridade", todos os 
direitOs fundamentais sem "qualquer restri­
ção" e com "primazia". 

o- § 19 do mesmo art. 227 determina ao 
Estado a execução de programas de assis­
tência à saúde matemo-infantil COI:IJ. dotações 
orçamentárias suficientes, erifatizando, no in­
ciso II, a prevenção e o atendimento espeCia­
lizado para ·os portadores de deficiência físi­
~ _sensorial ou ment3.1 çom sua integração 
social plena. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, 
Lei n9 8.069, de 13:-7-90, no art. 11, assegura 
atendimento médico· à criança e ao adoles­
cente através do Sistema Único de Saúde, 
especificando nos seus -dois parágrafos que 
os portadores de deficiência receberão aten­
dimento especializado, incumbido ao poder 
público fornecer gratuitamente àqueles que 
necessitarem os medicamentos, próteses·e 
outros recursos relativos ao tratamento, haPi-
litação ou reabilitação. , 

-As instituições filantr6picas estão fechando 
as portas por não suportarem os pesados en­
cargos que os governos nas esferas federal, 
estadual e municipal lhes impõem. Pessoas 
abnegadas, trabalhando gratuitamente e com 
amOr, na maioria-com dedicação exclusiva, 
prostram-se desalentadas e quedam-se com 
a desesperança de diaS melhores não só pelas 
promessas enganosas, como tratamento que 
recebem, isto é, como marginais do fisco ou 
comerciantes desonestos. Essas instituições 
prestam 70% da assistência social levada a 
efeito no País. É profundamente triste. 

Agora mesmo, a Legião BraSileira de As­
siS:têneiã, ·que terii na presidêncía a nobre pri­
meira-dama da Nação, acaba de pagar cinco 
me-ses de atraso dos conv~nios, permanecen­
do com outros dois, janeíro e fevereiro, sem 
qualquer correção ou juros, esquecendo~e 
dOs compromissos das obras com o 139, férias, 
salários etc. Levando-se em conta a inflação, 
nada receberam. 

Não bastasse o fato, e a diretoria executíva 
da _LBA edita a O~ em de __ Sen:iço n~ 11~1, 
onde substitui o pagamento c-OnVenado do 
percit(Jita pela "cooperação financeira", proi­
bindo a aplicação das verbas no pagamento 
da folha d..; pessoal técnico-administrativo, 
a qualquer título. 

Como tratar a criança e o adolescente ex­
cepcional? Onde está a absoluta prioridade 
constitucional? 

Sabemos que essa::> crianças são as que se 
salvaram do grande extermínio pfovocado 
pela niiséria, pela fome, pela gestação indese­
jada e por todo um conjunto de fatores deter­
minantes e_ decorrentes da crônica desassis­
tência. 

O tratamento do deficiente psicomotor exf­
ge uma gama de recursos humanos e mate­
riais; uma equipe multi e interdisciplinar com 
elevados custos; uma efetiva alimentação; 
medicamentos, que o Governo deixou de 
produzir ou nunca produziu, passagens etc. 
Os que procuram as obras filantr6picas,_ em 
sua grande maioria, não são os descamisados, 
mas aqueles que já estão completamente nus 
por fora e por dentro. A criança e o adoles­
cente excepcional são ricos em patologias, 
carecendo da atuação de um complexo de 
especialidades. Eles são o resultado de longos 
anos de desassistência, de desgovernos, de 
insensibilidades e de_ ~edidas preVentivas e 
curativa~ meramente demagógiéas. Chega de 
tanta denúncia, poinodds-cgnhecem sobeja­
mente o caos da educação e da ·saúde. A 
denúncia vazia e até criniinosa objetiva: ape­
nas transferir a atenção do povo das verda­
deiras causas esquecidas, camufladas e fanta­
siadas. 

Fala-se muito. Promete-se muito. Órgãos 
são criados. Códigos e leis trocados. Siglas 
e mais siglas. Seminários, projetos, planeja­
mentos. congressos, reuniões extraordiná­
rias. Lembramos que, em 1979, Norman Ac­
ton, consultor da ONU e Unicef, aqui esteve 
proferindo conferência na LBA, onde citou 
a estatística alarmante de 450 milhões de defi­
cientes no mundo, e apenas 100 milhões rece­
biam algum tipo de assistência, aduzindo que 
a maior parte locava na América Latina. Na 
mesma o_casião, a ProP_Sarah_Couto Cesar, 
diretora do Cenesp, órgão especializado __ do 
:MEC para o assunto, acrescentava que, no 
Brasil, tínhamos 10 milhões de deficientes, 
e apenas 100 mil recebiam, direta ou indireta­
mente, atendimento. Quanto temos hoje? 
Quem sabe'? . 

Nos países desenvolvidos faz-se a "estimu­
lação precoce" nas crianças de zero a três 
anos, adiantando as etapas neurológicas. Nos 
subdesenvolvidos, como o nosso, ocorre a 
estimulação essencial na certeza de que a 
criança já nasce com atraso psicomotor, con­
siderando que, ao conseguir sobreviver à mi­
séria e à fome, recebe como herança as diver­
sas seqüelas. 

A criança excepcional está sendo penali­
zada duas vezes: uma pela ausência de atua­
ção preventiva, pois lhe negamos o atendi­
mento de suas necessidades básicas prioritá­
rias, ainda que em nível primário; outra pela 
falta de recursos para o seu tratamento. 

Fere a consciência silenciarmos frente ao 
extermínio de milhões de seres que nasceram 
e estão nascendo com lesões físicas e mentais 
por não tere~ o dire'ito de ocupar o espaço 
na sociedade. 



1338 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO. CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1991 

Estamos destruindo o pouco que resta das 
instituições filantrópicas e escorraçando 
aqueles que prestam um efetivo serviço à Na­
ção, nada recebendo dos cofres públicos e 
não integrando quaisquer dos escalões cobi­
çados. 

Que não tarde a reflexão, pois o cenário 
é dantesco.----

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Passa-se agora ã apreciação do Requeri­
mento n? 93, de 1991, lido no Expediente, 
de autoria do nobre Senador Albano Franco, 
solicitando autorização do Senado para au­
sentar-se dos trabalhos da Casa no período 
de 5 a 18 do corrente .. 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pinheiro 
o parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é _o seguinte o Requerimento n~ 
93, de 1991: 

Sr. Presidente: 
· Solicito, nos termos do artigo 55, item 

III da Constituição Federal, autorização 
para ausentar-me dos trabalhos da Casa, 
no perfodo de 5 a 18 do corrente mês, 
para breve viagem ao exterior, onde irei 
participar, a convite do Ministério das 
Relações EXteriOres e da Embaixada do 
Brasil em Bonn, do "Semíitãrío Brasil/ 
Alemanha de Cooperação Empresa­
rial". 

Esclareço, ainda, que proférírei-pales­
tra naquele evento, ·.sobre "O papel e 
os. setores de destaque das pequenas e 
médias empresas na economia brasileira. 
Possibilidades de cooperação com em­
presas alemães". 

Visitarei, também, na ocasião a Feira 
Industrial de Han-nover, 

Brasilia-DF, 2 de abril de 1991.- Se­
nador Albano Franco. 

Este requerimento, Sr. Presidente, é do 
nobre Senador Albano Franco. Tratando-se 
naturalmente de matéria de relevante inte­
resse para o parlamento brasileiro, opinamos 
favoravelmente ao deferimentb da solicita­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O parecer do nobre Senador Jonas Pinhei~ 
ro é favorável. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica conCedida a licença soliCitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antô­

nio Mariz. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ (PMDB - PB. 
Pronunica o seguinte discurso.)_ -Sr. Presi-

de:rite, Srs. Senadores, venho à tribuna para 
registrar um episódio a mais na série de ações 
discriminatórias praticadas pelo atual Gover­
no contra a região Nordeste. A imprensa na~ 
cional, ontem, especialmente a Folha de S. 
Pªlllº,_registra o périplo realizado pelo Sr. 
Ministro da AgricultUra, Antônio Cabrera, 
a vários estados, na missão suposta de obter 
apoio à sua política agrfcola e à _sua perma­
nência no cargo público. 

Não me proponho a sublinhar o aspecto 
subalterno da viagem- o apego do Sr. Minis­
tro ao cargo ....:... rilaS quero referir-me, espe­
cialmente, à medida tomada por S. Ex~ ao 
visitar o Sudeste, quando, sobrevoando as 
áreas afetadas pela seca que ora atinge a re­
gião, anuncioU: estar liberando uma linha es­
pecial de crédito de 70 bílhões para atender 
à emergência. 

O ató, em si, Sr. Presidente, é, por todos 
os títulos, louváveL Ninguém melhor do que 

·as que representam p _Nordest_e para com­
preender os graves efeitos decon:-entes da es~ 
tiagem, no plano econôm-ico assim como no 
plano sociaL ·sob esse m;peCto, nada haveria 
a objetar. -

Ocorre que; nessa linha de cont(l.tos como 
os Gove-rnadores, esteve também o Sr. Minis­
tro na Paraíba- portanto, no Nordeste­
onde se limitou à assinatura de uma carta 
de intenções com o objetivo de estimular a 
pesquisa do algodão. 

Ora, Sr. Presidente, na mesma data, o Jor­
nal do Brasil publicava os resultados de estu­
dos procedidos pelo ETENER Escritório 
Técnico do Nordeste, vinculado ao BNB, em 
que se registra um número espantoso e mes­
mo pouco verossímil o que a renda per capita 
do trabalhador rural nordestino seria hoje 
de 50 dólares. 

Espero que ~~ses·dados estejam íncOrretos, 
porqu-e- isiíO denunciaria !ai _estado_ c_le_ penú­
ria, de indigência, que colocaria a população 
rural dos estados desta região brasileira numa 
posição lilfefior a dos povos mais atrasados 
do globo. 

O Banco Mundial, em relatório recente, 
enumerava os países e as respectivas rendas 
per capitas, e a menor delas estaria em Mo­
çambique, com uma rneda por pessoa de 100 
dólares anuais, seguido de outras nações afri-
canas. -

O próprio Nordeste brasileiro, segundo es­
tatísticas_ correntes, teria uma renda" per capi­
ta de 1.140 dólares, nada digna de alguém 
ufanar-se pois representa ~pen-a.<: ·a metade 
ou menos da metade da renda per capita bra­
sileira. 

A região viveu uma das mais severas, mais 
duras, mais cruéis secas no ano que passou. 
Ainda agora, em janeiro deste ano, mais exa­
tamente no dia 23 de jaileiro deste ano, o_ 
Correio Brazi"liense, joi:nal, como sabem, edi­
tado na capital da República, publicava uma 
página inteira, que tinha por manchete este 
título: 

"SECA MATA AGRICULTURA 
E O GADO NA PARAÍBA"" 

Os subtítulos, estão assim compostos: 

"Água que resta é contaminada" 

"Destilarias estão paradas" 

"Camponeses saqueiam as feiras" 

"Governo_ eStadual n3.o ajuda" 

"Fetag rejeita as demissões" 

"Fome aumenta o êxodo rural" 

"Caml_)ina Grande usa carro-pipa" 

Isso, no final de janeiro deste ano. 
Pois bem Srs. Senadores, nenhuma provi­

dência foi tOmada pelo Governo Federal, a 
menos que se considere digno de nota o fato 
de terem sido distribuídas as chamadas cestas 
básica, cestas de alimentos ... 

O Sr. G8.ribaldi Alves Filho - Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. ANTÓNIO MARIZ- Já permitirei 
... com um aspecto, ainda negativo, de que 
essas cestas se compunham de itens de natu­
reza meramente calórica. Tratava-se apenas 
de assegurar o mínimo de calorias para que 
não tombassem famintos os trabalhadores ru­
rais do Nordeste: arroz, fubá, farinha de trigo 
e farinha de mandioca. Nenhuma preocupa­
ção de natureza nutricional, nenhuma preo­
cupação com a infância nordestina. Nada! 
Nenhum alimento rico em proteínas. Essa 
foi" a ação do GoVernO da República. Sur· 
preende-me, por isso, que a seca no Sul possa 
determinar, com elogiável urgência, a libera­
ção de uma linha de crédito de Cr$ 70 bilhões. 

Ouço o nobre Senador Garibaldi Alves Fi­
lho. 

O Sr. Garibaldi AIYes Filho- Senador An~ 
tónio Mariz, na qualidade de representante 
da região nordestina, só podemos estranhar 
o comportamento do Governo Federal_com 
relação ao problema da seca. Se agora o mi· 
nistro assegura a liberação de 70 bilhões de 
cruzeiros para a seca eril S"á.nta Catarina, é 
louvável, mas, por outro lado, levando-se em 
conta as dificuldades de nossa região, foram 
prometidos Cr$ 10 bilhões, que ainda não 
chegaram ao Nordeste. Da Ultima vez em 
que o Ministro da Agricultura esteve no Rio 
Gra:nâe do Norte, procederam a uma distri­
bUição de sementes totalmente equivocada, 
porque levaram para lá o chamado feijão ca­
rioquinha, que. realmente, tem pouca aceita­
ção-na nossa região. Então, Senador Antônio 
Mariz, só podemos estranhar o comporta­
mento do Governo Federal, com as decisões 
adotadas para a nossa região. Estou me pre­
parando para fazer um pronunciamento em 
torno do problema do crédito rural, o que 
farei brevemente, porque não quero tomar 
o tempo destinado fio discurso de V. Ex•, 
que aborda com tanta seriedade e profun­
didade o problema econômico e social do nos­
so Nordeste. 
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O SR. ANTÔNIO MARIZ - Agradeço a 
V. Ex•, nobre Senador Garibaldi"Alvcs Filho, 
que traz inestimáveis e preciosos subsídios 
ao pronunciamento que aqui faço, neste ins· 
tante. 

O problema nordestino deve ser visto nu­
ma perspectiva nacional. Interessa ao País 
restabelecer índices de crescimentos regio­
nais que permitam acreditar na integração 
das unidades federadas que ali se situam no 
mesmo plano de trabalho, no mesmo plano 
de prosperidade que o País ambiciona. 

No entanto, os números relativos_ao Nor­
deste são de tal ordem que devem suscitar 
nas regiões mais ricas, nos grandes centros 
do Sul, do Sudeste, um nív~l de preocupação 
capaz de gerar as press6es necessárias sobre 
as autoridades federais, no sentido de que 
se adotem políticas e programas capazes de 
resgatar a região da pobreza. 

A última PNAD, que é a Pesquisa Nacional 
por Amostragem de Domitnios, do IBGE, 
indica alguns números bastante elo_qüentes, 
estabelecendo um paralelo entre a Região 
Nordeste e Sudeste: 

''Pessoas ocupadas que ganham até 1 salá­
rio mínimo: No Nordeste são 51,8% e no 
Sudeste 21,8% 

Pessoas que ganham entre 10 e 20 salários 
mínimos: no Nordeste são 1.2% e no Sudeste 
4,2%-

DisüibuiÇão da renda 10% maíS pobre: 
0,6% no Nordeste e _0_,7%_ n-o Sudeste:•· 

A questão da distribuição de renda é onde 
mais nos aproximamos, tàl é a disparidade 
social, tal _é a diferenciaÇ-ão social, tal é o 
contraste social no Brasil. Dos 107é mais ri­
cos, 43,2% da população do Nordeste e 
37,6% do Sul; e dos 1~ mais ricos: 20,4% 
no Nordeste e 16,7% n__o__Sudeste, referin­
do-me à distribuição da renda. 

"População urbana: 57% __ da população é 
urbana no Nordeste e 85% no Sul. 

População rural: 42,7% no Nordeste e 
14,1% no Sudeste. ~ -· 

Taxa de analfabetismo: 39,3% o.o Nordeste 
e 11,9% no Sudeste. 

Pessoas sem instrução e com_ menos de um 
ano de estudo: no Nordeste 35% e 12% no 
Sudeste. 

Pessoas com mais de oito anos de instru­
ção: 15% no Nordeste e 20:% nõ "Sudeste, .. 

Famílias de sete pessoas -ou mais: 10,7% 
no Nordeste e_6,6% no Sudeste .• -

Domicílios com iluminação elétrica: 68,7% 
no Nordeste _e 95,2% no Sudeste_ 

Domicílios com filtros: 51_,8% no Nordeste 
e 78,5% no Sudeste." __ _ . 

Domicílios com fogão: _81% _no Nord~ste 
e 99,1% no Sudeste. 

Domicílios com rádio: 68,8% no Nordeste 
e 90,2% no Sudeste; __ 

Domicílios com televisão: 46,5% nci Nor­
deste_e_ 85,0% no Sudeste. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite~me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. ANTÔNIO MARIZ ~ Com prazer, 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ traz da­
dos esta!recedores sobre a situação no Nor­
deste, aliás sempre são enfatizados por rela­
tórios de entidades internacionais, como é 
o caso do Banco Mundi.al, que, há pouco, 
mostrava que, no contexto da América Lati­
na, o Brasil é o pa(s onde o índice da concen-

, tração de renda mais aumentou, nos últimos 
tempos, e, dentro dele, exatamente o Nor· 
deste foi a região em que mais cresceu a con­
centração de renda. Sabe V. Ex•, nobre Sena­
dor Antonio Mariz, que apesar disso, lamen­
tavelmente, até hoje, pouco se tem feito no 
sentido de corrigir essa injusta situação que 
se _criou_ no Brasil. 

Lembro-me bem de que foi essa a preocu­
pação maior que levou o ex-Presidente Jusce· 
lino Kubitschek a fomentar a criação da Sude­
ne, que~ entretanto, apesar dos grandes bene­
fícios trazidos à região, nos levou, infeliz­
mente, a poHticas que contribuíram para con­
centrar ainda mais a renda, e, inclusive, con­
centrar a- propriedade fundiária, que é um 
dos nossos maiores desafiás. Adi!ffiais já no 
âmbito do Congresso Nacional, o Senador 
Vifgílfo -TãVOfa; "de saudoSa memõriã;-lari­
çou, aqui, a idéia de uma Comissão Especial, 
que foi organízada e que concluiu por um 
documento importantíssimo, que, entretan­
to, virou letra m_orta, ao longo do tempo, 
porque os Goveril.ós não puseram em execu~ 
ção as providências ali recomendadas. Mais 
adiante-. pOYsua Vet~ o-·se-naaor JOSé Lins, 
que fóíSuperin.ten-dente da Sudene e Diretor­
Geral do DNOCS. e,-inclusive, o criador dO 
chamado Projeto Sertanejo, que pretendia 
estabelecer modos e meios de resolver, de 
maneira barata, o problema da irrigação", 
também consegUiu Instituir nó Senado uma -
Comissão de Inquérito destinada a investígar 
o aumento da pobreza absoluta no Nordeste. 
Suas conclusões foram também enviadas ao 
Poder Executívo, e nada de positivo foi feito. 
Ainda agora, quando temos, mais uma vez, 
na Presidência da República, um nordestino, 
é de pasmar, nobre Senador Antonio Mariz, 
que, no plano estrutural, nada, até agora,_ 
tenha sido iniciado, a não ser, como sabe 
V. Ex•, o estudo, por recomendação presi­
dencial, do nobre Secretário de Ciência e· 
Tecnologü, José Goldemberg, que chegou 
a uma lamentável e triste conclusão: a de 
que para resolver o problema do semi-árido, 
como não há dinheiro para a irrigação, o que 
se recomendaria seria a migração das popula· 
ções urbanas e rurais daquela zona para a 
zona da mata e para aquelas outras onde ha· 
veria Um ilfaíor índice pluviométrico; o que­
é de estarrecer e rePresenta um total descO- · 
nhecimento do Nordeste da sua cultura e dos 
seus costumes. E, por fim, traz V. Ex~ uma 
Oenúncia gravíssima. Embora elogiando a 
conduta do Sr. Ministro da Agricultura em 
relaçãq ao Sudeste, ao liberar verba da ordem 
de 70 bilhões, para atender ao custeio de pro­
vidências de caráter emergencial, diante da 
estia_gein que-se abate sobre aquela região 
do País, V. Ex• lembra, com muita oportu­
nidade, que no caso do semi·árido do Nor­
deste, depois de uma seca verde, que se pro-

longou por todo o ano passado, cu)os efê"itos 
até hoje são os mais danosos para a nossa 
região, a ponto de desorganizar totalmente 
a sua economia, nenhum centavo foi carreado 
do Tesouro Federal para socorrer, embora 
emergencialmente, as populações flageladas. 
A única notícia que temos de positivo, é uma 
distribuição de cestas de atimentação, que 
representa apenas um ato de carídade que 
melhor poderia ser efetuada através da Le­
gião Brasileira de Assistência, mas que, inclu­
sive, justificou uma viagem do Senhor Presi­
dente da República, amanhã pela manhã, a 
Juazeiro. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ- Muito obriga· . -
do, Senador Humberto Lucena. 

V. Ex~ acrescenta dados a esta denúncia 
que faço à Nação, no Senado da República. 

A Comissão de Ciência e Tecnologia, cria; 
da pelo Governo no ano pass-ado, a cujo rela­
tório V. Ex• s_e_ reporta. de fato encama a 
velha, a antiga expressão latina que traduzo, 
segundo a qual a montanha teria parido um 
rato. Pois, para uma missão extraordinária 
resultou um pobre documento que em nada 
inova e se limita a fazer um resumo, uma 
sinopse dos programas, anteriormente adota­
dos pela Sudene e pelo Dnocs. A grande ver­
dade é que as questões nordestinas estão 
diagnostiçada.s justamente através desses . .or­
ganism9s federais, das universidades, de_jns­
tituições como as que acabei de citar e aqui 
acrescento o Banco do Nordeste, que :têm 
os levantamentos necessários, não só dos pro­
blemas, mas o esboço d_as soluções._ O que 
falta é a decisão do Gove_rno em enfrentar 
o problema e estabe-lecer o Nordeste como 
prioridade entre os grandes desafios nacio­
nais. 

O Sr. Beni V eras - Pennite·me V, -EX" 
um aparte'! 

O SR. ANTÔNIO MARIZ- Pois não. Ou­
ço, com muito prazer, o aparte de V. Ex•. 
nobre Senador Beni V eras. 

O Sr. Beni Veras- Nobre Senador, para 
ilustrar discurso que V. Ex· faz no presente 
momento, eu diria que, no Estado do Ceará, 
no ano passado, foram mantidas 150 mil pes­
soas trabalhando por conta do Governo do 
Estado, representando um esforço de oito 
bilhões de cruzeiros para um Estado pobre 
como o Ceará. O Senhor PreSidente da Repú­
blica disse que se negava a atitudes assisten­
ciais â população sofrida da região e que pre­
feria meios de ação de combate defiilltivo 
â seca. Essas ações definitivas em relação â 
seca não foram iniciadas pelo Governo Fede­
ral, que se valeu desse pretexto para nada 
fazer em apoio às populações do Estado do 
Ceará e do restante do Nordeste. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Muito obri­
gado a V. Ex\ nobre_Senador Beni V eras. 

Posso trazer a tV. Ex• o testemunho dessa 
ação do Governo do Ceará, pois chegaram 
até nós, na Paraíba, os ecos dessa grande 
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iniciativa estadual. De fato, o Governo recu­
sou-se terminantemente, a assegurar traba­
lho, sob a falsa alegação de que seriam ações· -
sem retorno. o que é um equívoco. Desde 
que o Governo aja com seriedade, evidente­
mente que a mobilização de cent_enas de mi­
lhares de trabalhadores não pode ser uma 
ação inócua, uma ação improdutiva. De fato, 
o Governo do Ceará arcou com o ônus de 
manter essa assistência de trabalho com seus 
próprios r~cursos. 

O Sr. Divaldo Suruagy-- Permite-me V.­
Ex~ um aparte? 

O SR. ANTÔNIO MARIZ- Pois-nâo, no­
,bre Senador DiValdo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - V. EX', que 
é uma das vozes mais autorizadas do Nor­
deste no Congresso Nací0ri8.1, Deputado Fe­
deral em várias legislaturas, sempre um de­
fensor intransigente dos interesses maiores 
da região, conhece, em profundidade, as dis­
torções e os problemas que _os nordestinos 
enfrentam. Ouvimos' u:rh aparte qu,e revela 
as contradições desse Go_vemo, muíto bem 
colocadas· pelo nobre Senador Beni V eras e 
ressaltadas pelo discurso d-e V. EX', quando 
afirma·que o Governo, tentando fugir de me­
didas para atender milhares e milhares de 
flagelados, anunciava que proporia soluções 
definitivas para o Nordeste. Após um ano 
de Governo, quando o grande termômetro, 
o grande conselheiro, o grande orientador 
das decisões do atual Presidente da Repú­
blica, que se -chama pesquisa de opinião p-ú­
blica, e atestam o seu fracasso, ·af o Governo 
vai buscar uma solução demagógica, que é 
distribuir cestas de alimentos na cidade de 
Juazeiro, acompanhado do Frei Dam-ião, que 
está com 94 anos de idade. Sua Exceléncia 
precisa ser abençoado pelo Frei Damião, tal 
o volume de desgaste que o Presidente da 
República está vivendo no _Nordeste, por es­
sas medidas que foram denunciadas por V. 
Er e pelos senadores que o apartearam neste 
importante discurso. Amanhã, o Presidente 
da República vai à cidade de Juarezeíro reve­
renciar a memória do Padre CíCero, para bus­
car a popularidade do Frei Damião. A me­
dida definidora que Sua Excelência poderia 
oferecer ao Nordeste que é V. Ex· colocou 
com esses números ---:- o maior bolsão de po­
breza de todo o o Hemisfério Ocidental. Um 
terço da população brasileira reside naCtuela 
região. Mas, ao mesmo tempo, o Nordeste 
é o maior potencial turístico ainda não explo­
rado, devidamente, do mundo ocidental. A_s_ 
cidades do Recife e de Fortaleza estão mais 
próximas de Nova Iorque do que o Havaí. 
O Havaí está a 9 horas de vôo de. Nova Ior­
que, e Recife e Fortaleza estão a __ 7 horas. 
Esses dados foram levantados pela Editora 
Abril. Enquanto vão_ 4 milhões de turistas 
americanos para o Havaí- se fizermos uma 
base de mil dólares por cada turista significa 
um investimento de 4 bilhões de dólar~ por 
ano- vão 2 milhões de turistas para o Cari­
be, que está a 4 ou 5 horas de vôo do Nor­
deste. E se nós fizermos o mesmo raciocínio 

de mil dólares por turista americano, significa 
um investimento de 2 biifiõeS de dólares na 
região. Não existe Uma átividade industrial, 
nem uma atívidade econômica no Nordeste 
que tenha um giro de 1 bilhão de dólares. 
O Turismo poderia proporcionar isso ao Nor­
deste, porque toda a infra-estrutura já está 
montada. Temos três aeroportos iáternacio~ 
nais capazes de receber os supei-jatos: os de 
Fortaleza, de Recife e de Salvador. Temos 
uma rede hpteleira das mais promissoras do 
Brasil; enquanto isso, o Goverrió náo toma 
uma posição pata consolidar o pólo turístico 
do Nordeste._ Aí, sim, seria uma medida de 
caráter definidora, porque nós sabemos que 
o turismo é um grande fator de geração de 
empregos, no setor terciário em que atua. 
Mas, enquanto iss_o, o presidente vai distri­
buir cestas de alimentos na cidade de J uare­
zeiro ao lado do Frei Damião, buscando, mais 
uma vez, um efeito promocional para caus·ar 
impacto à Opinião pública, porque essa mes~ 
ma cesta de alimentos que Sua Excelência 
se recusou a dar aos flagelados do Ceará e 
da Paraíba, agora, como o seu índice de popu­
laridade se encontra o mais negativos possí­
vel, tenta ele compensar com gestos dessa 
natureza. Evidentemente que levar alimentos 
para as pessoas carentes do Ceará é uma me­
dida de grande conteúdo humano, mas não 
é uma medida definidora de Governo. Con­
gratulo-me com V. Ex• pelo magnífico pro­
nuncimento que traz a debate nesta Casa, 
mais uma vez ressaltando as distorções exis­
tentes entre o Nordeste e as demais regiões 

-desenvolvidas do Brasil. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ~- ~Muito obri~ 
gado a V. Ex~. Senador Divaldo Suruagy. 

V. Ex~ assinala o aspecto negativo das pOlí­
ticas- de governo num ato simbólico, que é 
essa visíta_ do Presidente a Juazeiro para dis­
tribuir cestas_ de alimentos. Isso _significa um 
retorno ao final do lmpério brasileiro. Medi­
das como essas foram tomadas por D. Pedro 
li, medidas registradas na história, decan­
tadas nos livros didáticos. É o mesmo que 
yQlta_np_os a·-1930. Foi assim também que _o 
Governo revolucíonário abordou a questão 
da seca no Nordeste. Mis, desde então, uma 
ViSão nova se instalou: organismos da mais 
ãita- competência técnica como a Sudene, o 
Banco do Nordeste do Brasil, o DNOCS fíi:e~ 
ramO diagnóstico dos problemas nordestinos 
e propuseram soluções; soluções que restam 
engavetAdas nos ministérios, nos palácios do 
Governo Federal, sem que dali sejam retira­
dos e transfOJ:mados em atos de governo. 

O Nordeste vive a crise permanente da 
omissão~ --do abandono, da discriminação do 
Governo Central. Quándo vemos o Ministro 
destinar 7"0 6Hh6e5 a uma eniergência no Su­
deste, le_rnbramo-nos de que o crédito agrí­
cola- não apenas o emergencià!, mas tõ-do 
o crédito agrfcola- está pralitát'nente extin­
to no Nordeste, sob o pretexto de que não 
se devem conceder subsídios; sob o pretexto 
de que a agricultura não deve receber incen · 
tiv.os. Isso seria peça de uma montagem "mo-

demista" da economia brasileira, que conde­
nou o Nordeste à inércia econômica, ao des­
povoamento do campo, ao êxodo para as 
grandes cidades, para as grandes metrópoles 
brasileiras. -

Não se diga que a questão é do latifúndio, 
que a questão é da proteção, é.-,do estímulo 
à grande propriedade, porque, no Nordeste 
- aí estão as estatísticas - há 1 milhão e 
700 mil propriedades com menos de 10 hecta­
res. É uma população que se mede em mi­
lhões de pequenos agriCultOres que estão ·ab­
solutamente à míngua de crédito, absoluta­
mente à margem de qualquer política de go­
verno. 

Enquanto isso ocorre, enquanto o Brasil 
se ajoelha diante das grandes potências eco­
nômicas do mundo, numa atitude servil, nu­
ma atitude de aliciamento inútil da sua boa 
vontade, w:mOs as grandes nações manterem 
seus subsídios à agiicultura. Estados Un_idos, 
Europa e Japão têm ainda hoje nos seus orça­
mentos a destinação dos 170 bilhões de dóla­
res de subsídio à agricultura. É verdade que 
os Estados Unidos, na Rodada Uruguai_ do 
Gatt pleitearam a queda desses subsídios, 
mas encontrou a resistência obstinada do Ja­
pão e da Europa. A Reunião do Gatt, na 
Rodada Uruguai, em Bruxelas, foi assediada 
p·or milhares de agricultores enfurecidos que 
para ali se dirig!ram para lavar o seu protesto 
contra as_ pr~sõe~ americanas, que rião- de­
correm de uma visão política~offias da esCasSez 
dos seus recursos públicos, do déficit ameri­
cano. Não fora o déficit americano, não fora 
a queda e o declínio econômico 4o império 
americano certamente eles não estariam no 
Gatf _e em ·outroS foro"s -ilitefnacionais a pleí­
tear o desaparecimento dos subsídios. 

A Europa subsidia a sua agricultura hoje 
com 75 bilhões de dólares; o Japão com 32 
bilhões de dólares; os Estados Unidos., ainda, 
com 63 bilhões de dólares. No entanto·, o 
Governo no Brasil - e faça-se justiça, não 
apenas neSte governo, nias pelo menos desde 
1986 -simplesmente cortou todo e qualquer 
crédito subsidiado ao Nordeste e à agricultura 
brasileira. 

O SI-. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex~ U:m aparte? 

-O SR. ANTÓNIO MARIZ - Concedo o 
aparte ao nobre Senador. 

O Sr. Jutahy MMalhães- Senador Antô­
nio Mariz, V. Ex~ está fazendo um pronuncia­
mento mostrando, cOm d3.dós, a real situação 
do-que veio Ocorrendo, através dos anos, no 
nosso Nordeste. V. Er recebeu o:. apartes 
do Senador Gªribaldi Alves _Filho, do Rio 
Grande do Norte; do Senador Beni V eras, 
do Ceaiá; do Senador Divaldo Suruagy, de 
Alagoas; do Senador Humberto Lucena, da 
Paraíba. como V. Ex• Então veja V. Ex' que 
o tom dos apartes é o mesmo. Para os gover­
nos continuamos fazendo parte de discursos 
político~ de candidatos, mas quando chega 
a hora da realidade o Nordeste não é tratado 
_de maneira diferenciada, como são feitas as 
promessas de campanha. Tivemos a ·~sorte" 
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- entre aspas, não deveria ser entre aspas, 
ma_s é entre aspas - de termos dois gover­
nantes do Nordeste. Deveríamos ter tido um 
desenvolvimento extraordinário na região, 
graças a esse fator de termos na Presidência 
da República dois representantes da nossa 
região. No entanto, não tivemos isso. Os nú~ 
meros continuam mostrando que a distribui­
ção de rendas continua ingrata pai"ã-o Nor­
deste_, Então vejã V. Ex• que com os números 
V. Ex• vai apontando esses fatos. V. Ex~ está 
falando do problema do crédito subsidiado. 
Queto registrar que hoje li, de passagem, 
uma notícia da qual não me recordo os núme­
ros exatos, mas que mostra como está sendo 
tratada a agricultura neste País. Na última 
safra do Governo Safney foram despendidos, 
parece-me que 9 bilhões de cruzeiros. E agora 
na atual safra, na primeira safra do Governo 
Collor, dois bilhões e meio. Então, veja V. 
Ex• que isso demonstra uma diferença muito 
grande, e o resultado está aí na diferença 
tambétp. da produção- nacional. Esses fatos 
fazem com que, a cada ano que passa, nós, 
do Nordeste, temos que vir à tribuna recla­
mar. Não pedimos socorro. Na minha região, 
na Bahia, na região cacaU.eira, o ·que quere­
mos é uma política voltada para aquela área. 
Normalmente, a.exportação do cacau dava 
de recursos ao País 1 bilhão de dólares por 
ano. Hoje, porém, está inteiramente abando­
nada, sem nenhuma participação do Gover­
no, que retirou os _recursos da Ceplac, colo­
cou-os no Caixa Unico e não remete nada 
para lá. Mas V. Ex" está fazendo um pronun­
ciamento, como já disse, com ·dados que que· 
ro ver se alguém é capaz de refutar, porque 
esses_ números não podem ser desmentidos. 
E se olharmos o Nordeste pela questão de 
renda per capita, de produção agrícola, de 
produção industrial, sempre veremos que es­
tamos em desvantagem. Meus parabéns a V. 
E~ e espero que o seu pronuncíamento tenha 
a merecida repercussão. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ- Muito obriga· 
do, Senador Jutahy Magalhães. 

O testemunho de V. Ex~ é, para mim, lison­
jeiro, na medida em que confirma a tese que 
tento aqui defender de que a questão é da 
fixação de polfticas para o Nordeste. Não se 
trata de estabelecer privilégios, mas de inte­
grar a região ao País, na medida em que esse 
imenso exército de reserva de mão-de-obra 
tem reflexos no País inteirO. 

. Estou c.ert<? de que não tere~os uma polí­
tica salanal JUSta, não teremos a elevação 
real dos salários neste País, enquanto houver 
30 milhões de nordestinos de reserva para 
mover as engrenagens da indústria do Sul 
e do Sudeste deste_ País. 

A questão do Nordeste _é, acima de tudo, 
brasileira. V. Ex• se refere ao problema do 
cacau e a cada uma das culturas tradicionais 
ou não do Nordeste e poderiam ser agregados 
números igualmente expressivos da sua deca­
dência. Nestes dados que aqui trouxe está 
dito, embora salientado o crescimento da soja 
na Bahia, em regiões de Pernambuco e Piauí, 

o quanto decresceu nos últimos 15 anos a 
agricultura nordestina: o algodão caiu 58,8.%; 
o feijão, 12,6%; a mandioca, 6,6%; o milho, 
3,6%. 

O Sr~ Beni Veras - V. Ex' me permite 
mais um aparte? 

O SR. ANTÔNlO MARfZ- Pois não, Se­
nador Beni V eras. 

O Sr. Beni V eras - Amanhã, estará em 
Juazeiro-O Presidente da República. Lá, pro­
vavelmente, vai dizer que, através das cestas 
básicas que serão distribuídas, está resolven­
do o problema da fome no Nordeste e ajudan­
do os nordestinos a saírem das dificuldades 
em que se encontram no presente momento. 
Vale lembrar, para o caso, a atitude do Go­
verno Federal em relação a um dos progra­
mas de alimentação existentes no Nordeste 
-o Programa do Leite. Criou-se o Finsocial, 
sob a alega_ção de que era necessário tal recur­
so para atender as crianças do País. Estabele­
ceu-se, então para o Nordeste, o programa 
de di~tribuição de um litro de leite por dia. 
No Estado do Ceará, eram atingidos por tal 
programa 187 mil crianças. COmo esse pro­
grama apresentasse certas deficiências, o Go· 
vemo Federal aproveitou-se desse pretexto 
e cortou o programa inopinadamente em toda 
a região. Isso significou a condenação à suba­
limentação; à falta de alimentos, milhares de 
crianças nordestinas. Apesar disso, os recur­
sos do Finsocial continuaram a chegar ao Go­
verno Federal. Ora, se amanhã ele vai dizer 
- dando cesta de amido ao povo nordestino 
-que o Nordeste é a sua prioridade, talvez 
seja o caso de dizermos como os judeus -
já é hora de o Governo Federal escolher outra 
prioridade, porque nós, nordestinos, estamoS 
exaustos dessa prioridade que nos é atribuí­
da. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ- Muito obriga­
do, Senador Beni V eras. v: Ex' se refere 
ao Programa do Leite. De fato, é um dos 
mais cruéis atos de administração produzidos 
pelo atual Governo. Não cumPria extingUir 
o programa, mas corrigir as sua:s distorçõés, 
as suas deformações, visto que, evidentemen­
te, era essencial nas regiões mais carentes 
do País. Mas poderiam, em certa medida, 
ao menos no que diz respeito às" crianç-ás. 
complementar essa ração insuficiente, essa 
ração pobre, que não faz juz sequer à que 
é dada aos animaíS de raça das fazendas. A 
ração que está sendo distribuída ao povo nor­
destino! essa cesta básica, não tem o teor 
nutritivo da aliffientação qu-e é dada ao pró­
prio gado, ao criatório, pelos fazendeiros ri­
cos. Trata-se o povo com critérios mais duros, 
mais ofensivos, mais inaceitáveis do que se 
possa imaginar. Não é admissível tratar pes­
soas nos terVIOS errt que o Governo faz, en­
quanto se â.bandonam as culturas tradiciO­
nais, mesmo que se estimulem algumas cultu: 
ras novas incapazes de substituir a ocupaç-do 
da mão-_de-Obra e ffiesmo os índices da produ­
ção regional, enquanto se faz isso, outras na­
ções ricas, nações do Primeiro Mundo e que 
o Gove-rp.o prefende copiar, nações que o 

Governo corteja, que são absolutamente in­
sensíveis aos seus apelos, haja vista a atitude 
assumida pelo governo americano, no BID, 
ainda nesta tarde denunciada pelo Senador 
Esperidião Amin, nações ricas como o Japão 
defendem com unhas·e dentes as suas culturas 
tradicionais~ Está _aí_ o episódio recente da 
terra de alful"elltõS nã Cidade de Chiba, nas 
vizinhanças de Tóquio, em que um incidente 
diplomático armou-se entre os governos ja­
ponês e americano, porque o governo ameri­
cano insistia em expor, nessa feira de alimen­
tos, amostras de arroz, para demonstrar que 
o produto americano era de melhor qualidade 
e de menor preço. O governo japonês exigia 
a retirada dess~s ~~ostras, por_q!le considera 
o cultivo do arroz como um dadO da própria 
cultura do povo japonés em sentido amplo. 
No Japão, importar arroz é crime, punido 
com prisão e multa e que pode alcançar o 
valor de 3 milhões de ienes, ou 22 mil dólares, 
pena que se aplica a quem comprar arroz 
no exterior. É no entanto, uma cultura subsi­
diada, uni.a: cultura onerosa. B8.sta esse inci­
dente diplomátiCo par-a -se cõritpreender bem 
a situaçãO. E por que o Japão, naçãó dó Pi"i­
meiro Mundo, que alcançou elevados níveis 
de t_e_çnologia, assim procede? PorqUe; certa­
mente, os seus governos têm a compreensão 
do problema social. Desativar a cultura do 
arroz seria desempregar milhões de cidadãos 
japoneses. Essa preocupação não ocorre na 
mente_ da tecnocracia brasileira. As soluçõ_es 
propostas não batem com a re_alidade. 

Os- programas um deles mirabolante que 
se anunciam· são mera fachada, têm efeito 
puramente' pirotécnico, não se destinam à 
execução. Assim é, por exemplo, o Programa 
de Irrigação do Nordeste. Programa nêces­
sário e importante, mas insuficiente. porque, 
evidentemente 1 uma política séria no Nor­
deste não poderia centrar-se unicamente na 
irrigação. Supõe-se que seis milhões de hecta­
res possam sú irrigados. A que custo? E ain­
da que realizáveis, que representar em área 
de um milhão de quilômetros quadrados re­
gionais - -seis milhões de hectares são um 
pouco mais do que o território da Paraíba 
para o trabalho, para o emprego socialmen­
te? Uma multiplicação fantástiCa da produ­
ção, mas afinal o que quer, qual é o objetivo 
deste País? É apenas construir o PIB -Pro­
duto l1;1terno Bruto, é apenas ter números 
expressivos ria área econ"ômica, mantendo o 
povo na servidão da pobreza, na escravidão 
da fome, na marginalidade, na exclusão de 
todas as conquistas do progresso? 

Srs. SenadoreS, quiS asslnaütr esse ato de 
profunda injustiça do Governõ âa RepUbiiCa, 
que tem olhos para ver a angústia da popu­
lação do Sudeste, mas faz ouvidos de merca­
dor, surdo aos clamores que partem da região 
mais pobre e mais sofrida deste País. 

Creio que está em nossas mãos, como re­
presentantes da Federação brasileira, Utili­
zar, por todos os meios e modos, os instru­
mentos postos constitucionalmente em nos­
sas mãos, para participarmos da construção 
cie um País íntegro, de um País coerente, 
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de um Pals em que todos ppssam orgulhar-se 
da sua condição _de brasileiros. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. ANTÓNJO MARIZ EM SEU DlSCUR­
SO: 

CABRERA VAI A GOVERNADORES E 
TENTA APOIO CONTRA 

ISOLAMENTO 
Bru~;~o Blecher 

Enviado Especial ao Centro-Oeste 

Disposto a romper seu isolamento em Bra­
sí1ia, o Ministro da Agricultura Antônio Ca­
brera, trinta, articula uma frente de governa­
dores para defender o setor •rural. Em seiS 
dias, ele percorreu 15 cidades em cinco esta­
dos - Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
Paraná, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. 

Cabrera parece convencido de que a sobre­
vivência em Brasi1ia depende de apoio poH­
tico e pretende ampliar tamMm a bancada 
rural, no Congresso. l'O Governo é movido 
a política", disse à Folha, no domingo passa­
do, ao iniciar sua viagem pelo -centro~ocste. _ 

Apesar de garantir que seu conflito com 
a Ministra Zéliã -Cardoso de Metia (Econo­
mia) já foi superado, o ministro não esConde 
a irritaÇão -com o tratamento que vem rece­
bendo da área econômica do Governo,_ o_nde 
é tachado de ''lobista". 

A marginalização do Ministério da Agri­
cultura ficou ainda mais evidente na semana 
retrasada, quando Zélia suspendeu os regis­
tros de exportações de café, provocando 
granel; confusão no mercado. Cabrera sequer 
foi con-sultado e s_o_ube da medida pelo Diário 
Oficial, minutos antes de embarcar para o 
Paraná. 

No sul do Pais, Cabrera sobrevôou as re­
giões castigadas pela seca, anunciou a libera­
ção de Cr$ 70 bilhõe:o em crédito emergencial 
e tentou conquistar o apoio dos gov_ernadores 
Alceu Collares (RS) e Vilson :Kleinubing 
(SC). De Porto Alegre, o ministrou vóou a 
São Paulo no sábado, trazendo na bagagem 
25 quilos de reivindicações. No domingo à 
noite, retomou sua maratona, seguindo para 
Campo Grande (MS). 

Foi a etapa mais produtiva da viagem. Ca­
brera trocou o terno por uma calça jeans, 
calçou botinas e partiu para uma exaustiva 
jornada. que começou na madrugada de se­
gunda-feira em Itaquiraí, extremo-sul do Ma­
to Grosso do Sul, e terminou terça-(dra à 
noite, na Chapada dos Parecis, divisa do~ cer­
rados com a floresta amazônica, no Mato 
Grosso. 

A recepção de Cabrera no aeroporto de 
Campo Grande (MS) foi digna de um chde 
de Estado. O Governador Pedro Pedrossian 
(PTB) reuniu um séquito de deputados fede· 
rais e secretários para receber a comitiva do 
ministro no aeroporto. Herd.eiro de uma dívi· 
da de mais de Cr$ 60 bilhõe~. Pedrossian ga­
rantiu apoio integral à frentr de governado­
res. 

No Mato Grosso, a bordo de uma camiriho­
nete_ D-20 do Incra, Cabrera pe-rcorreu, na 
segunda-feira, o "chapadão dos gaúchos'', in­
terrompendo várias vezes a Viagem para con­
versar com produtores de soja. Um deles, 
Efol Marchett, reclamou ao ministro da falta 
de crédito rural. "Os _agricultores brasileiros 
precisam aprender a fazer política", aconse­
lhou Cabrera. Marchett retrucou: "Não sou 
político, sou_ empresário"_ E daí? A Fiesp 
está .cheia de empresários que fazem políti­
ca", disse Cabrera. 

À noite, enquanto des_cansava na fazenda 
Verde, em Rondonópolis, ele soube pela TV 
da queda de seu colega Ozires Silva. A partir 
daí, abandonou o tom moderado de seu dis­
curso e subiu __ d_e_ vez no palanque. Aos agri­
cultores de Nova Mutum, Diamantino e Lu­
cas do Rio Verde (norte do MT), Cabrera 

disse que sem o apoio do setor continuará 
sendo voz isolada em Bnisílía-. -

Mesmo sem referir-se diretamente a Uli<;t., 
Cabrera deixou claro aos produtores qUe a 
centralização do poder no Ministério da Eco­
nomia está sufocando a atuação das demais 
áreas do governo. 

O saldo da viagem, segundo o ministro~ 
foi positivo. A frente cõnta com o apoio dos 
governadores de Goiás, Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul. No Sul, Collares e Kleinubing 
são simpáticos à idéia. E ele espera a adesão 
de São Paulo e Minas. Na Câmara, Cabrera· 
garante contar com 190 deputados. Algumas 
lideranças_ ruraiS, pmém, consideram o cálcu­
lo do ministro exágerado e asseguram que 
o número de "ruralisias" em Brãsilia não pas­
·sa de setenta. 

OS" DOIS BRASlS 

Pessoas ocupadas aue 
ganham atê 1 salário mlnimo (%) 51 ,a 21,8 

Pe~sõãS · áüê · oa~ç..a;a;, ·_e~t;e · · · -· · · · · · · ~ · · · · · · · ·- · · · · · · · · · · · · .. 
10 e 20 salár1os m~n1mos (%) T,2 4,2 

Re;;d-1mê~tõ :~ééri~-- ~~5~ i .. ~ ........ -....... ~ NCi$:-3õ4 .. iJCi$ · 753 
õi~tr ib~iC'i~ · d~· r~~dã · <%> · · · · · · ·--- · · ·- · · ---. · · · · · · ·-·-· · · · · · ~----
1o-x::m~·rs _pobres O.f? o, 7 _ 
1õ% ·,;,a;s·; ;~os·····-···-········~-··~-·---·· 4a:z·· · · · · 37 :·s · ··-- _ 

-;.;; · ~ã 1 s-·-; te~;··· · · · · · · · · · · · · · · · · · ~ · · · · · ·-· __ : 2õ:4 · ····;e_: 7 · · · · 
i;,d1Ce~-d~-- Gt;.,; • <~éd1·~ ·pad;aõ.- · ··· · · · · ·- · · · · · · · · · · · · · · · · · · · -· 
do grau_de concentraçao de renda) 0,659 0,634 
• -• .-. • • • • •. ----.-.----.---.~~- • • • •·. • • • • · ·- -~ · ••. -.-.-••••• -•• -• .---.-.--..---..---.-r-.-r.· •••• 
Populaçao urbana t%) 51,3 85,9 · 

P~Püiãtãõ · rürâl' f~)······················ ·42;7· · · · · ;4:; · · · · 
Taxa de analfabet19m0 (%) 39.2 1, ,9 
PéSSõãS. ~e,.;, '1 ~~trü.Ciõ. é. C~ .... -........ --.- .............. -. 
menos de um ano de es.tu_do (%) 35,0 12,0 
PàSSõàS ··co;;,·~á15. dê"-8 .. - ....... -- .... -.. -.- -- ... -- ... --. "-·-
anos d~ :1nstrução (%) 15,5 29,2 
Nãõ-êõii t; i bU i ~ t e_s_- Pãr ~- ... -- ~ • ~ ~ - • -.•. ~ .•• ~ .•.•.• ~ •..••...•. 
prev1dênc1a (%) 70,7 36,1 
F~~i; 1~; ·c~· 3 · ~ü ·.; · · · · · · · · ·- · · ·- · · · ·- · ·- ·- · -~·~~~-~-- · · · ··-
componentes (~) '36, 1 44,3 
,;.;,~i i 1~5. d~. 7 ~ P~~S~á~-- .................................... . 
ou mais (%) 10,7 0,6 

õõmit: i 1 ; os· c;;,· red~ · · · · -· · · · · · · · · · · · · · -· · · · · · · · · · ~ · · · · · · · ·-
de água (%) 51,3 85,9 
-õõm1-Cf-i-1õS ·;:oo· Cói~tà .... ·-· .••... -... -.....• -.. -.- .. -. ;_- .... 
de liXo (%) 38,8 77,3 
õõm1Ci lióS "êôm'1 iü~fnàtãõ .......... -................ ·-·---. --
elétrlca _(%) 68,7 95,2 

oc.nlctí ;os· c~· t-1-i t;o · · · · · · · · · · · · · ·---·····51 :s · · · · ·7õ:s · · ·· 
õ~1éi 110~ ·c~· t-õ9ió' <i>········-········ :a1:õ· · · .... iis:_i · · -· 
óõm1Cf 1 ;os· c~· 9êiãde1~à ·<i>-.···-········· 4ô:4 · · ·- · é3:2 · · · · 
õ~1éf i ;os· c~· ráCr1ó ·c;:.;·-~·········--······· sa:.à · · ---·-·go:2··-· · · 
oom1ct 11.os · ~õm· teie.:.;são_· t%> · · ·- · · · · · · · · · · 4s_:s · · · · · ss:õ·- .... 
F~~t~; ~ iBGE .......................... ·-·.- ......... ·~-- ...... -
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SOJA TOMA LUGAR DA MANDIOCA 
NO_ NORDESTE-

Letícia Lins 

PETROLINA, PE - Enquanto a popu­
lação rural do Nordeste padece com uma ren­
da per capita estimada pelo Banco do Nor­
deste do Brasil (BNB, em apenas US$ 50 
- 2,17% da renda brasileira - e asSiste ao 
declínio de sua agricultura tradicional, este 
ano agravado por uma seca que se· alastrou 
por 1 milhão de quilômetros quadrados da 
região, os campos de milho e feijão dizimados 
pelo sol cedem, aos poucos, lugar a novas 
culturas que começ-.;~.m a mudar a paisagem 
agreste da caatinga, da macambira e do man­
dacaru. É o caso da soja, que registrou um 
crescimento de 10.776% entre 1983 e 1988. 

Antes restrita ao Céntro-Sul do País, a soja 
já se estende por uma área que em 1989-
ano de pique da produção -- ocupava 365 
mil 245 hectares dos estados da Bahia, do 
Maranhão e do PiauL A outra cultura respon­
sável pela mudança do perfil agrícola do Nor­
deste é o tomate para industrializ.ação, con­
centrado na região do Rio São Francisco, que 
abocanha uma fatia de SQ% da produção na­
~cional. Junto com a soja e o tomate, outras 
quatro novas culturas -laranja, abacaxi, ca­
fé e caju-- que em 1973 r_epresentavam ape­
nas 1,93% da área total colhida no Nordeste, 
passaram a ocupar 6.58% ein 1988. Com o 
valor da produção, o salto da soma das seis 
novas culturas também foi grande: subiu de 
uma fatia de 6,7% para 14,6%. no mesmo 
período. 

Pesquisa - Esses números _constam de 
uma pesquisa '(iue acaba de ser efetuada pelo 
BNB -- de circulação ainda restrita entre as 
autoridades- e que assegura que, ao longo 
dos 15 anos estudados (1973 a 1988), a agri­
cultura nOrdestina sofreU um incremento de 
58,7%. Isso, no entanto, não esconde p. triste 
realidade do declínio das lavouras tradicio­
nais. A produção de algodão-- uma das cu!· 
turas típicas do semi-árido - caiu 58,8% a 
de feijão, 12,6%; a de mandioca, 6,6%; e 
a do milho, 3,6%. 

À exceção do algodão, cujo cultivo foi pra­
ticamente abandonado por conta da praga 
do bicudo, os produtos tradicionais tiveram 
suas áreas expandidas nos 15 anos da pesqui­
sa. A área plantada de feijão cresceu 60,9%: 
a do milho, 28,5%; e a de_ mandioca, 6,3%. 
Ou seja, planta-se mais e colhe-se menos nas 
lavouras tradicionais do Nordeste. "Esses nú­
meros dão bem a idéia da decadência da agri­
cultura tradicional nordestina, onde o decrés­
cimo da produtividade é flagrante", adverte 
o economista pernambucano Gustavo Maia 
Gomes, um dos consultores do estudo feito 
pelo BNB, e que acaba de ser indicado para 
integrar o primeiro escalão do governador 
Joaquim Francisco ·Cavalcanti. 

"Precisamos ter a coragem e a obrigação 
de diz.er que é inviável a agricultura de ~equei­
ro (sem irrigação) dentro das tecnologJas pre­
valecentes na região. Insistir no que está aí 
é contribuir para perpetuar a miséria", afirma 
Antônio Enoch Vasconcelos, do Escritório 

de EStudos do Nordeste (Etene). órgão do 
BNB sediad_o em Fortaleza. "Precisamos mo­
dernizar para afastar a miséria", diz Va~~.:on­
celos, que foi chamado pelo Governador do 
Ceará, Ciro Goffies, para Ocupar a Secretaria 
de Agricultura. 

Além do tripé feijão, milho e mandioca, 
oUtras -cUlturas tradicioriais apresentaram 
quedas de piodução, ao longo do período 
estudado: mamona (45%), sül:al (19,6%). fu­
mo em folha (I 1.9"-i- ). bamma (3, 7%) e coco 
(2,3%). Apesar de todas essas dificuldades, 
pelo menos 60% dos US$ 500 milhões do 
Fundo para Financiamento do Nordeste 
(FNE) -- administrado pelo BNB - <;erão 
carreados para~ a_gricultur_a,_ em 1991. 

Associação-- Mas, segundo Lincoln Cou-­
tinho de Aguiar, chefe do Etene, o dinheiro 
será aplicado dentro da filosofia do Governo 
Collor, com prioridade a projetos que levem 
a associação de produtores, para assegurar 
ganhos de escala que permitam a disputa do 
mercado em condições de competitividade. 
"Os estudos tendem a_ indicar que a úni.ca 
saída tecnológica para a região- é a irrigà_ção, 
e só agora ela está começando no Nordeste", 
q':'eixa-se Mãia Cromes. Do potencial irrigá­
vel de seis milhõel) de hectares. apenas 620 
mil são beneficiados, embora haja água acu­
mulada suficiente para irrígar um milhão de 
hectares. _Qu_ sejaLos agricultores de áreas 
não irrigadas, os mais vu!ti."eráveis às secas, 
terão que esperar muito para se modernizar 
e ter acesso ao dinheiro oficial no Nordeste. 

De acordO cOm o BNB", as áiCas de sequei­
rp viáveis- pãra a-produção de alimentos -
como o Cerrado, o Meio-Norte, à Pré-Ama­
zônia e as manchas úmidas do Semi-Árído 
- terão prioridade na liberação de recursos 
do FNE e do BNB. "O cré_çlito tem que ter 
retorno. Toda atividade financiável deve ser 
auto-sustentável e mesmo que o agricultor 
seja pequeno, tem que ser eficiente", ratifica 
Vasconcelos. __ 

Para o eco-nomista Gustavo Maia Gomes, 
a saída p_ara o Nordeste pass~ p~la irrigação 
e esta só se viabiliza com culturas de ~:~lto 
valor - a maior parte destinada à expor­
tação. ' 4A região tem _que produzir renda, 
e não necessariamente milho, mandioca e fei­
jão", fulmina. 

OS EUA DESAFIAM O JAPÃO 
Lei proíbe, mas americanos levam 

seu arroz para Tóquio 

Tóquio- Uma série confrontação está en­
volvendo os governos do Japão e dos Estados 
Unidos. E a razão de tudo são _simples amos­
tras com 14 ~g de arroz americano em uma 
exposição japonesa de alimentos, a Foodex 
(Inte.mational Food Fair), ern Chiba. perto 
de Tóquio, que começou terça-feira e v aí até 
o dia 16, com a presença de representações 
de 42 países e a participação de novecentaos 
empresas e organiZações governamentais. O 
Japão pro1be a impor'üi.ção do cereal, que 
é altamente subsidiado e protegido no país 
pdr sen:onsiderado parte da cultura nacional. 
A Lei de Controle de Alimento? chega a pre­
ver pena de prisão e pesadas multas de até 

3 milhões de ienes (US$ 22 mil) para quem 
comprar arroz do exterior. 

O governo americano, no entanto~ vem 
tentando - com insistência - mudar a lei. 
Seu produto, argumenta Washington, é me­
lhor e mais barato. Primeir_o foram feitas ges­
tões durai1te re-uniões da Rodada Uruguai 
do Gatt (Acordo Geral de Tarifa!:> e Comér­
cio), sem resultado. Agora o USA Rice 
Council. a organização de promoção comer­
cial que mantém as amostras de arroz, está 
simplesmente ignorando a exigéncia do go­
verno japonês para que retire o produto da 
exposição. O governo japonê:; diz que a per; 
manência da amostra é uma afronta ãs leis 
do país _p~rque to~o _produto em_ exib~ção na 
feira é considerado de importação. 

Pior que isto: a perman~nç_ía_do _arroz_tem_ 
o endosso do governo americano. "Isto não 
é um_a provocação; as amostras da USA RiC'e 
Council na Foodex são para informação e 
finalidades educativas apenas", justificou um 
diplomata da Embaixada dos Estados Unidos 
em Tóquio, ouvido pela agência Reuter. Na 
exposição dO ano passado a organização te~ 
vou seu arroz mas, diante da opoSição do 
governo japonês;-resolveu retirá-lo. Desta 
vez decidiu armar um confronto. 

Durante o discurso do Sr. António Ma­
riz, o Sr. Mauro Benevides, Presidenre, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Dirceu Carneiro, r Secre­
tário. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Çarneiio)-­
Cóncedo a palavra ao nobre Senador Almir 
Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB·PA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)-- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, votto a falar, ciuase 
com obsessão, sobre_a questão da seguridade 
sociaL 

Lembro-me do trabalho desenvolvido pelo 
Senador Mário Covas, durante_ a Constituiu· 
te, como líder de bancada e vários compa­
nheiros dele participaram no sentido de inse­
rir na Constituição brasileira uma visão de 
seguridade social moderna, compatível com 
um final de século, e o início de um novo 
milênio. Visava e_ntão, não uma visão idea­
lista, sonhadora, fantástica, mas, uma visão 
realista e possível de ser alcançada num país 
que-tivesse, no que tange à Justiça, uma ques­
tão básica para as· suas decisões. Quando con­
cebemos sair da simples previdência social 
para a. seguridade social, o que tínhamos em 
vista era, fundél._trt~ntalmente, colocar todos 
os cidadãos brasileiros num nível de igual­
dade. Até então, tínhamos dois tipos de cida­
dãos, o cidadão que contribuía e o cidadão 
que não contribuía. Pelo fato de não contri­
buírem, esses cidadãos não tinham o dirdto 
nem o acesso a bens e serviços pioduzidos 
pelo conjunto da sociedade, especialmente 
no momento da perda da sua capacidade ela­
borativa. Assim, a quantidade de pessoas que 
vivem ainda e viviam àquela época sem a 
proteção da Constituição, à margem da socie­
dade brasileira, era extraordinária e não. di· 
minuiu, apesar da nossa Constituição. Repito 
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que o ponto fundamental é considerarmos 
ou colocarmos todo? os brasileiros dentro de 
uma visão cidadã, perante a Constituição c, 
obviarn.ente, perante o Estado e perante a 
sociedade. Quando assim a_gimos, tomamos 
em conta - como disse antes - a idéia de' 
que não· estávamos effi Um pafs -fantástico, 
nem estaríamos numa situação sonh_adora, 
nem fantasiosa; que deveríamos verificar, 
dentro da sociedade_, de que maneira se fínan-- · 
ciaria todo aquele grande projeto de transfor­
mar todos os brasileiros em cidadãos. Lem­
bro.me bem, que trabalhamos.com várias hi­
póteses. Uma primeira, que seria a mais oti­
mista., elevaria o.conjun~o_dos recuJSQS daqui­
lo que passamos a. chamar de seguridade, isto. 
é, a assistência', a preYidência e íl saúde em 
cerca de 40%_ Uma segunda hipótese, au­
mentaria os recursos em 33%, e, uinã. tercc·i~ 
ra, aumentaria em 25%. A idéia era buscar, 
dentro das tributaçQes impostas pelo Gover~ 
no Federal, recursos suficientes e des.tinados 
especificamente para a área d.a s.eguridade 
sociaL , . _ . _ . , " 

Para isso, travou-se um COil;lbate na CQnsti­
tuinte. no sentipp de d~ixa,r sepaT-a,ctO ,_de uma 
vez~ no bojo da Constituição, q~e.fof!.tes ser­
viriam à seguridaçle; social. F:oi lJm combate 
grave, ,grande, demorado, em que parcelas 
consideráveis dos constituinteS acabaram se 
engajando. Não conseguimOs colocar algu­
mas fontes no bolo daquilo que seria a contri­
buiç~o social, çoiTIO pqr exempl_o, a contri­
bu~ç?o sobr'?' a~ gra,ndes_ fo~tUfif!S~ a contri­
buiç~q sobre ativiçlad,e~ _agr;ícolas, a contri­
bui_ção :;qbre e~po.rtaçõe~~- enfim, perdemos 
uma série d~ fontes•. Gar;mtfinos, entretanto, 
as Cóntribuições dô salário .• da folha:, do fatu­
ramento, dos jogos e dos lucros,_com a idéia 
precípua de fazer com que os diversos esta­
mentes da nossa sociedade pudessem, de ma­
neira diferenciada, contribuir para for:mar 
aquele grande bolo de recursos que seria des­
tinado à seguridade socíal. 

Creio que todos nós podemos lembrar-nos 
da fase em que o Presidente José Sarney dizia 
da impossibilidade de levar a Constituição 
à execução, pela irtgovernabilidade gerada 
pelos recursos destinados à área da seguri­
dade social e, especificamente, da Previdên­
cia. Foram feitas dezenaS de reuniões, em 
todas elas pudemos demonstrar que os recur­
sos que estavam previstos seriam suficientes 
para financiar o programa da Seguridade So­
cial. Ao cabo do Governo Sar-ney, a cada 
ano, a Previdência Social não terminou com 
déficits e; siffi, com superávits. Mais ainda: 
parte dos recursos que deveriam servir à Se­
guridade Social foram utilizados pelo Gover-
no com outras destinações. ' 

Estamos agora assistindo ao -primeiro ano 
do Governo Collor. A situação é pior do que 
a anterior, na medida em que o Governo, 
no ano passado, fechou o seu balanço com 
as seguintes condições na área da seguridade 
social: deixou de transferir, até 31 de dezem­
bro de 1990, a importâilcia de 427 bilhões 
de cruzeiros, arrecadados sob o r.ótu_lo de Fio­
social e de Contribuição SObre o lucro. Mais 
ainda: o Governo transferiu para dentro da 

.seguridade social despesas anteriormente fe'i­
tas com rcÇ,UJAOS que não eram de contri­
buições, num total de 406 bilhões de cruzei­
ros, destinados ao pagamento de pessoal da 
Previdência~ @_Assistência e da Saúde e tam· 
bém ao pàgamento dos encargos préviden· 
ciários da 1.tn1áo, isto é, --destinados ao paga­
mento dos inativos da União. Perfazem, esses 
dois, um total de 833 bilhões de cruzeiros 
que·, somados aos 83 bilhões que foram de 
saldo da própria Previdência Social, totali­
zam mais de 900 bilhões_ de cruzeiros. que 
deixaram de ter uso adequado, uso próprio, 
no âmbito da seguridade social. 

O Govemo tem dito que é impossível aten­
der ãs ncç.~$$idades ou aos benefícios previs­
tos na Constituição fe_deral e aquilo que foi 
produzido em termos de legislação subconst[­
tuciOnal, por este Congresso Nacional. E o 
motivo alegado é a falta de recursos. M~s, 
õ--dramático é notar que este total de 900 
bilhões de cruzeiró!i é uma fração d_e um_ total 
do orçamento da Previdência Soçiaf di :f tri­
lhões e 100 bilhões de cruzeiros. 

_ E~fáCial ver. Se do total da Previdência 
Social, teve-se como orçamento do final do 
ano executados 2 trllhões e 100 bilhões, o 
que seriam desses900 bilhões, se fossem utili­
zados dentro do âmbito da seguridade social 
e especiflcarriente dentro da Previdência So­
cial? 

O mais dramático é constatar em levanta­
mento feito recentemente,_ que temos hoje, 
no Brasil, cerca de 12 milhões de benefícios 
em m-anutençã<!l dos quais 9 mÍihões abaixo 
de 0,95% do salário mínimo. Vou repetir: 
de 12 milhões de benefícios ~m manutenção, · 
entre aqueles que ficam abatxo de meio e 
aqueles que ficam até 0,95% tem-se 9 mi­
lhões. 

A situação é ainda mais dramática no inte­
rior, onçl.e há na áreçl dos benefícios em manu­
tenção, na área rural, 4 milhões e 200 riül, 
dos quais 4 milhõl!s _e i20 mil estão abaixO 
de um salário mínimo; abaixo, para ser mais 
preciso de 0,95% do sat~io mínimo. 

Ora, no ffiOmerito em que se discUte a -ne­
cessidade ~ fazer o levantamento e- apu"rar 
as irregularidades que acon_tec:em no âmbito 
da Previdência Social, especialmente com re­
lã.Ç"ão as assim chamadas aposentadoria de 
"marajás",- eu -gostaria de dizer ao Senado 
que, do ponto de vista ético, nãO é também 
absolutamente moral que um Governo dispo~ 
nha _de uma base constitucional, que tenha 
desfeito a base legal proposta por este Con­
gresso; e ao· cabo mantenha um total _de 9 
ffiilh~es de pessoas neste País ganhando me­
nos do que um salário mínimo. 

Não deve s_er particuiar o fato de eu receber 
correspondência de iodo o Brasil referente 
à areada Previdência, Seguramente o contato 
de todos os Parlamentares, particularmente 
dos Senaçlores, com a população e:m geral, 
traz a todo dia depoimentos que indicaffi a 
situação de miséria vivida pela população ru­
r_al do País. 

Recebi lliDa carta vinda de Betin, onde uni 
ex-lavrador de 55 anos de ídade, cardíaco, 
di~ que- ficou extremamente esperançado 

quarido Sua Excelência o Presidente da Re­
pública e os Ministros da-área econômica ga­
raritiram que no ano de 1991 nenhum benefi­
ciário da Previdência receberia menos de um 
salário mínimo. E ele relata que recebeu em 
fevereiro o correspondente--a Cr$ 6.175,00 
e em março Cr$ 7.950,00. Coro _este úlcimo 
salário, pagou a conta de luz no valor de 
Cr$ 2.952,00, a conta de água de Cr$ 849,00 
e comprou um botijão de gás de Cr$ 785,00 
dispendendo diz ele com gastos públicos Cr$ 
4.586,00, sobrando-lhe Cr$ 3.364,00. 

No meu ente"nder, cumpre termos clareza 
da necessidade de se fazer a apuração ·das 
irregularidades porver,tura existentes na Pre­
vidência Social; mas ctfmPre, também, que 
o Congresso Nacional não perca de yista a 
condição de que aqui está claramente denun­
ciada várias vezes com relação ao não cumpri­
mento do estabelecido na Constituição. 

Não se pode dizer que não foram cria-das 
fontes, não se pode dizer que não houve supe­
rávit até em re lªção àq uilo que esta vá senao 
exeCutado, tartto que sobraram 427 bilhões 
de cruzeiros! 

Ora, entendo que, tão ou mais imoral do 
que pagar essas oposentadorias, é não- pagar 
aquilo que está previsto na Constituição dis­
pondo-se de recursos para tal fim; e teino 
que esses recursos da área do Finsocial ·e da 
cOntribuição sobre os lucros possain estar 
sendo utilizados com destinações oUtra, como 
por exemplo, o pagamento da dívida interna, 
que ao cabo redundará transferir esses recur­
sos ocoletado dos conjunto da sociedade, não 

· para aquelas pessoas que previmos na Consti­
tuição, como merecedoras de todo apoio da 
sociedade, que o esJorço da sociedade de­
vesse ser dirigido exatamente àqueles que es­
tivessem à margem da nossa economia. . 

De repente, é possível que tudo que tenha­
mos construído esteja servindo de instrumen­
to para, mais uma vez, concentrar renda neste 
País e, ma_is uma vez, se chegar e dar melho­
res condições de vida aos banqueiros nacio­
nais. 

Temo que a_o se fazer essas mudanças dra­
riláticas, espetaculosas, com grande cobertu­
ra de imprensa, de certos dirigentes da Previ~ 
dêncía Social, que se esteja buscando desviar_ 
o assunto daquilo que é principaL Um deles, 
a respeito desses recursos com destinação ou­
tra, como seja, o pagamento da dívida inter­
na; outro, buscar demonstrar ã_sodedade_ que 
a Previdência Pública é tão corrupta, tão saf~­
âa, tão incompetente que seja indispensável 
caminharmos no sentido da previdência pri­
vada. E aí, sim, reforçaremos tudo aquilo 
que tem acontecido nesses últimos anos em 
prol dos banqueiros. 

. Há algumas _coisas que poderiam_ ser mais 
sérias, a serenl pensadas pelo lãdõ do Gover­
no, se ele realmente estivesse interessacj.o-em 
fazer com que funcioOasse em nosso País a 
Seguridãde Social e, particularmente, a Pre­
vidência. Há várias providências que pode­
riam ser tomadas~ primf{iro, ele deveria. ter 
apresentado_um projeto ao Congresso Nacio­
nal, não o fez e, segundo, o projeto qUe- foi 
elaborado dentro do Congresso, com uma 
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enorme. negociação, ao chegar à mão de-Sua 
Excelência, o Presidente, naquilo que esti­
vesse falho, devia ser vetado, mas não vetado 
no seu_conjunto, na sua totalidade. E ao vetar 
na sua totalidade, deixa de criar uma das con-· 
dições mais importantes que se previa dentro 
da Constituição, que é a criáção do Conselho 
Nacional de S_eguridade Social com a partici­
pação· da comunidade. 

Entendo que a Constituinte foi Sábia ao 
.usar a palavra "c-omunidade", no inciso VII 
do art. 194, porque não disse "sociedade ci­
vil", disse exatamente "conmnidade", po­
dendo permitir que em cada mu-nicíj)iO, -em· 
cada região, em cada estado, se pudesse tam­
bém ter conselhos que viessem a acompanhar 
tudo aquilo que estava acontecendo no âm· 
bito da Previdência, no âmbito da saúde, no 
âmbito da assistência. 

E a(s_eria extremamente fácH, com os da­
dos da Dataprev, a qualquer momento, um 
conselho desses ou um conselheiro desses 
examinar a listagem e verificar o escândalo 
que seria o apare-cimento de aposentadorias 
milionárias. - --

Corno fácil também seria que a sociedade 
acompanhasse a aplicação desses recursos. 
Porque não foi feito? Por que não imple­
mentada a lei que daqui saiu? Por que não 
vetada naquilo em que fosse desconforme 
com a proposta geral do Governo, mas naqui­
lo que fosse de conformidade, que realmente 
pudesse seguir em frente e, desde logo, ir 
i,mplantando a seguridade soda!? 

Há algumas coisas que me parecem dratná· 
ticas: em sete anos, ~ Previdência Social teve . 
nove ministros;· em cinco·, leve sete ministros. 
Estamos no presidencialismo, que se diz alta­
mente capacitado para dar estabilidade às ins­
tituições. Ora, se coffi o-presidencialismo te­
mos tantas mudanças, por que ter medo do 
parlamentarismo? Certamente nele teremos 
menos mudanças do que aquelas que têm 
acontecido no ámbito desse regime presiden· 
cialista. ConsiJero mais dramático o fato de 
que não hou.ve, nem tem havido, por parte 
do Governo, nenhum desejo real, no sentido 
de_ dar à área da seguridade social a estabi­
lidade que ~.-1a precisa para suas adaptaç6es. 

Lembremos bem: há 25, trinta anos, tínha­
mos cada grupo de atividade dentro de um 
determinado instituto. Eram os bariCários, de 
um lado, os servidores civis, de outro; os arru­
madores, os trabalhadores de carga e descar~ 
ga, em outro. E caminhou-se- em direção à 
unificação da Previdência Social brasileira. 
Claro, aquelas categorias que tinham uma 
situação de maiores benefícios acabaram sen­
do prejudicadas. Mas, no conjunto da justiça 
e da democracia para o P<iís- cO'niO-Um todo, 
a abrangência coberta pela Previdência So­
cial, mesmo unificada, foi extraordinaria· 
mente grande. Houve erros? Sim! HOuve de­
feitos? Houv_e. Cumpre destruir a Previdên­
cia? Cumpre corrigi-la. 

Quando passamos para o patamar da segu­
ridade social, vimos novas mudanças radicais 
nesse âmbito. Nem por isso vimos por parte 
do Governo illguma tentativa no Sentido de 
modernizar, no sentido de unificã.r, no senti-

do de padronizar, no sentido de fazer com 
que a Previdência Social brasileira ganhasse 
as condições capazes de levar os seus bene­
fícios a qualquer distância deste País. Ao con­
trário disso, apesar de sobrantes recursos, 
nã() se tem dado recursos para a· informa­
tização da Previdência; não se tem dado re­
cursos no sefitido de ter carreira den.tro da 
Previdência e para aqueles que fazem seguri­
dade social. 

Não tem sido feito nenhum ato no sentido 
de desconcentrar, descentralizar e permitir 
a participação popular no acompanhamento 
da exeCUÇãO--das ações da Previdência Social. 

Lastimo quando vejo algumas pessoas com 
alguma autoridade dentro da Previdência di­
zetem que a Previdência não vai bem porque 
o chefe do posto pode alterar um benefício. 
Era como se um direito adquirido pelo traba­
lhador ao longo de dez, quinze, vinte, trinta, 
quarenta anos de_ trabalho tivesse~que chegar 
praticamente ao Ministro da Previdência e 
do_ Trabalho pa'ra ele decidir se esse direito 
existia ou não. 

Quer dizer, continu_amos a admitir que o 
poder central é o único poder livre da corrup­
ção, o único poder que tem inteligência, sabe-· 
doria, capacidade de resolver tudo, porque 
o poder local, o nível municipal, o nível esta­
dual é incompetente, é desonesto e incapaz. 

Repetimos tudo que vimos ao longo de 
trin_ta anos._ Na v~:rdade,_ se a contribuição 
é gerada no local pelo trabalho; nada custa 
que esse benefício possa também ser dado, 
ser examinado a nível local. Que vai haver 
corrupção, vai. Em qualquer lugar vai haver. ' 
Cumpre ter a~udítória, ter fiscalização, ter 
transparência para-Uina participação da socie­
~ade em todos os níveis da gestão da coisa 
públíca. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Permite V. 
Ex• Um aparte?_ 

O SR. ALMIR GABRIEL ....:._ Com todo 
o prazer. 

O Sr. Garíbafd-i Alves Filho- Senador AI-­
mir Gabriel, eu gostaria de solicitar a V. Ex~ 
uma informação, já que V. Ex• _está'fazendo 
um discurso ülõ abrangente sobre o problema ' 
da Previdência Social: é qUanto à atualização 
do cálculo atuarial da Previdência Social, se 
isso vem ·Sendo feito, se ele vem sendo atua-
lizado. - -

O SR. ALMIR GABRIEL - Gostaria de 
lhe dar resposta em dois sentidos. Em termos 
da Constituinte-, tivemos o cuidado especial 
de fazer estudo de demografia, e dentro desse -
estudo constatar o momento da transição epi­
demio10gica por que passa a população brasi­
leira. 

Somos, hoje, um País C:jue já acumula um 
núffiero considerável de pessoas acima de 65-­
anos de idade. Por quê? Porque cerca de 25 
a trinta por cento da população brasileira já 
tem acesso a um nível adequado de vida e 
por isso mesmo tem uma esperança de vida 
adequada. Mas há uma outra área; um outro 
percentual dramaticamente grande dentro da 
nOS!fr:lJ)opU.lação que não tem acesso à renda 

maior do que 100 dólares e o seu organismo, 
consome cinqüenta, sessenta, cem calorias a­
cada dia e, por isso mesmo, a sua esperança 
de vida é 15 anos menos. Té:rniina ein · ciri­
qüenta anos. 

Então, o cálculo atuarial foi o instrumento 
que serviu de base para nós concebermos a 
seguridade que está aí. E esses dados existem 
dentro da Previdência, que dispõe de pessoas 
com conhecimento bastante para poder utili­
zá-los de forma adequada ao País. Mas não 
existe a decisão política para- que isso seja 
levado a sériQ, seja levado de maneira respei­
tável pçr parte do Governo-. Os cálculos-éii:S­
tem, o nível de·atualizaç·ão deles é adequado,· 
o nível em-que eles s~rvem ou pÇ)de_m servir . 
por uma decisão aí é completamente inade­
quada, porque nem este e nem o Governo 
anterior foram suficientemeate sérios para 
tratar a Previdência e a seguridade segundo 
uma concepção real d~ dar a essas pessoas, 
a todos os brasileiros o acesso à seguridade, 
o acesso à Previdência. 

Gostaria de dizer, usando um pouco de 
simbolisinO da nlinha experiência-como-pio,:­
fissional de 'saúde, como·mé9iCo, que temo, 
Srs. Semidoi-es, de reperite, ao se fazer essa 
COmissão Parlamentar-de Inquérito, que se 
faça exatamente dentro daquela visão que 
alguns médicos de pequena experiência ou 
pouco saber, sensibilizados por famílias, se 
defrontam e decidem pelo pior. Isto é, ao 
constatar numa' pessoa a grangrena de urila 
falange, transforma este problema em algo -
mais dram.ático por causa do ·cheiro, por cau· 
sa do aspecto,' por causa da dor, por· causa 
de tudo issd,_e -se descuida de um outro ponto 
de maior importância que, -prOVa:vehriente 
desencade_ou a gangrena locatizada, ou seja, 
um diabete, ou a uma outra causa qualquer. 
O paciente pode morrer de uma septicemia, 
o paciente pode morrer em cóma por causa 
do diabete, mas, a gangrena· daquela falange 
acaba sendo a coisa maior a· s-er vista. 

Temo que_o Senado Federal, que o .Con­
gresso brasileiro acabe apanhando a questão 
da aPosentadoria, da assim chamada aposen­
tadoria dos "marajás" e transforme isso na 
questão principat e que instrumentalize aque<­
les _que querem privatizar a Previdência de 
tudo aquilo que eles precisariam para fazer 
uma das mais terríveis injustiças com o povo 
brasileiro: fazer a previdencia pública, a pre-· 
vidência dos pobres, para aquele de renda 
até cinco salários mínimos, e a previdência 
piivada, a do Bradesco, a do Itaú, a de ou­
tros. Essa será a previdência dos brasileiros 
reais, dos cidadães que existem no Brasil. 

São essas_ as consideraç6es qoe e4t ·queria 
fazer ao Senado. 

O Sr. Mário Covas - Penníte V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALMIR GABRIEL Ouço o Senador 
Mário Covas. --

0 Sr. Mário Covas- Senador Almir Ga­
briel, tenho um contentamento muito grande 
de ouvir V. Ex• em cada oportunidade com 
que brinda o Senado com as -suas conside­
rações. Elas vêri:t sempre cercadas de pro-
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funda lucidez, porém mais do que isso, com 
a profundidade, com o conhecimento que o 
assunto merece e, trazendo portanto à com;i­
deração de cada um de_ nós, dados, estatís­
ticas, demonstrações, não apenas levantando 
problema mas construindo a solução. Faço-o 
com entusiasmo renovado, porque de alguma 
forma tive um mínimo de responsabilidade, 
no fato de vê-lo um dia relator dessa matéria 
na Constituição que acabou por definir um 
dos m_ais perfeitos capítulos da Constituição 
brasileira. V. Ex~, como relator, evidente­
mente com a parceria de todos O$ constituin­
tes, acaboLJ. por definir na Constituição alguns 
parâmetros sobre o capítulo da Seguridade 
Social, que nos deram uma legislação nesse 
aspecto, não apenas voltada ao interesse pú­
blico, como diz V. Ex•: "tratando menos do 
adjetivo que do substantivo", e que, em ne­
nhum instante, pendeu para o passionalismo, 
ou para qualquer outra forma menos nobre 
de construir uma Lei Maior. Lembro· me em 
particular de ufna lUta em QUe tive o privilégio 
e a honra de secundar V. E~·- a respeito da 
aposentadoria proporcional em que, conven­
cido pelos seus argumentos, acabei pOr tentar 
constr_uir uma negociação que, firialmente 
feita, foi descumprida em plenário quando, 
alguns poucos, liderados por V. Ex• e com 
a minha participação, votamos contra aquele 
dispositivo, cujas justificativas, os riúmeros_ 
que V. Ex• acabou de citar, acabam por de­
monstrar cabalmente. V. Ex~ discorre sobre 
esses números com uma lógica, -e com um 
conheclmento, de tal maneira que, às vezes, 
podem nos passar despercebidos. Tentei ex­
trair da demonstração de V. Ex• o seguinte: 
para uma despesa de Cr$ 2 trilhões e cem 
bilhões de cruzeiros da Previdência, no seu 
orçamento do ano passado, cerca de Cr$ 830 
bilhões não foram entregues 'pelo Governo, 
pelo Executivo à Previdência Social. Por ou­
tro lado, V. Ex• foi peremptório á6 afirmar 
que, dos 13 milhões de recebedores de algum 
benefício contihUado, çomo pensão, aposen­
tadoria etc., nove milhões, 75% recebe-tu 
abaixo de um salário mínimo, ou seja, não 
chegam a receber hoje dezessete: -ffill àuzei­
ros. Isso é dramático, como V. Ex~ acabou 
de dizer. E foi um escândalo quando na época 
se escreveu na Constituição que nénhum be­
nefício seria inferiora--u-m--salário mínimo: 
iríamos quebrar a Previdência. Não era possí­
vel. Ouça, Sr. Senador: há uma not€cia nos 
jornais de São Paulo, extraída do Diário Ofi~ 
cial, no qual se lê o seguinte: "Os presos 
das cadeias públicas do interior de São Paulo 
estão custando individualmente aos cofres 
públicos até _setenta e oito rq.i~ _cruzeiros por 
mês só em alimentação". Os dados dos jor­
nais são extraídos do Diário Oficial, que hie­
rarquiza os-vários custos. Apenas em alimen­
tação, esses custos vãq, nos casos mais bara­
tos, de 28.7 mil cruzeiros mensais até 78 mil 
cruzeiros, no caso máximo. Isto é, o custo 
da alimentação está variando entre 1,6 e 4,7 
salários mínimos. Não se fala do teto. O teto 
existe. Isso __ corresponde à comida, já que a 
casa é gratuita. O que ·s_e "diz ao aposentado 
hoje? O que se diz a nove milhõe~ de pessoas 

entre os 13 milhões, às quais não se garante 
sequer um salário mínimo? Que melhor teria 
sido, ao invés de trabalhar, cometer um crl.­
me, estar l_la cadeia recebendo três, quatro 
vezes em alimentação aquilo que recebem 
pata o seu sustento, e, às v·ezes, até de sua 
famma. É evidente _que ninguém quer que 
o preso seja crucificado pelo crime que come­
t_eu, mas que ele resgate sua dívida com a 
sociedade. Ma~ há uma disp"aridaôe tão vio· 
lenta nesses números, que eles chegam a cau· 
sar espécie. Saliento o fato, porque melem· 
bro das amplas discus·sões que tivemos para 
iflc-JUTr eSse--ffiod.esto o'bje.tívo,_ qual seja, o 
de liniit3r O piso de um salário mínimo a qual­
quer benefício da Previdência. Recentemen­
te isso foi estendido ao homem da área rural 
que não-recebia, sequer, o salário mínimo 
por lei de aposentadoria; e temos aqueles 
que estão resgatando uma dívida para com 
a sociedade - e que nem por isso têm que 
ser tratados como párias, devem ser tratados 
como gente, sem dúvida alguma - aPenas 
ressalto a diferença de tratamento entre ho­
mens que- Cóntribuíram a vida inteira com 
o seu trabalho para a construção deste País, 
alguns deles, como estes aposentados nã0 re­
cebem _um salário mínimo e os presos das 
cadeias públicas, a que me referi, só em ali­
mentação, custam 1.6 a 4. 7 salários mínimos. 
É dramático que isso aconteça. E nós senti· 
mos que é possfvel resgatar isSo, é posSível 
mudar esse fato. -o que- rros deixa profunda­
mente esperanÇosos e verificar que vozes, 
com a dimensão e autoridade da de V. Ex~, 
estão permanentemente a Verberar essas Sí· 
tuações, mas, mais do que ísso, estão dáildo 
a sua contribuição permanente na busca de 
soluções reais, concretas, palpáveis, com o 
pé no chão. Como V. Ex• disse, o Executívo 
deixou de passar à Previdência, no ano passa­
do, 45% da sua despesa. De dois trilhões 
e cem bilh_ões, foram 830 bilhões; uma impor­
tância -correspondente à quase tres bilhões 
de dólares em recursos à Previdência. Não 
é à toa que vai ma.l_. E é preciso, como V. 
Ex• diz, não se confundír as coisas. Não é 
posSível que a Previdência seja, permanente· 
mente, o destino dos deserdados. É preciso, 
afinal, que contribua, de alguma forma, para 
colocar camisa nos descã:misados. É preciso 
que- s.-eja usada, para que aqueles com quem 
o Govetno afinUa ter com'ptomisso poSsam, 
efetivame-nte, ·encontrar um destino mais 
condizente com a sua razãO de s__er, com o 
simples fato de serem pessoas humanas. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e quero dizer-lhe da honra 
que foi ter sido liderado por V. Ex• durante 
a Constituinte. - · 

Acho que a sua lucidez, seu deste mor, sua 
bravUra, seu entu?iasmo fez com que o nosso 
trabalho dentro da ComisSão da Ordem So­
cial pudesse se materiãHzar e se transformar 
na letra que existe, hoje, dentro da Consti­
tuição. Tenho certeza absoluta de que, mais 
do_ que o riosso mérito e a nossa capacidade, 
foi a vibração, a sua capacidade de liderança 
que conseguiu transformar as aspirações e 

sonhos dos brasileiros. por nós portados. na­
quilo que existe dentro da Constituição. Essa 
referência faço questão de fazê-la neste mo~ 
menta. 

De outro _lado, quero dizer que a nossa 
sociedade parece ser insensível, com certas 
ironias que acontecem dentro _do seu bojo, 
do seu interior. 

É dramático verificarmos que nos centros 
das cidades como São Paulo. como Belém, 
Salvador e Recife, a mortalidade infantil si· 
tua-se em torno de 21, 43,28 por mil nascidos 
vivos. Mas na periferia das grandes cidades, 
como na de Belém, a mortalidade infantil 
chega a 170 por mil nascidos vivos! 

A esperança de vida nos centros das cida­
des chega a mais de setenta anos atualmente, 
mas na periferia chega a 52 anos··-de vida. 
Quer dizer: essa redução. de 15 anos _r:esulta 
de o trabalhador consumir o seu próprio cor­
po, e a sociedade assiste a isso sem verificar 
que é fácil encontrar o grande elemento divi­
sor disso, porque quando analisamos a socie­
dade _como um todo, a população como um 
todo, Verificamos que aqueles que têm uma 
renda abaixo de cem dólares são penalizados 
com um brutal desperdício de vida ao nascer 
e um brutal desperdlcio de vida após os cin· 
qüenta anos- são aqueles que não chegam 
à aposentadoria. E é dramático o fato de 
grande parte da aposentadoria hoje existente 
no Brasil. ser mantida pelo excesso de caixa, 
pois os que ganham até três.salários nlfnirrios 
não chegam à condição de poder usufruir, 
porque morrem antes. Essa é a nos_Sa S-Ocie­
dade. · - · · · 

O Sr. Nelson W edekin - Permíte V. Ex' 
um aparte? 

O SR. ALMIR GABRIEL- Pois não, Se· 
nadar Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedekin- Senador Almir 
Gabriel, quero fazer -minha~ as palavras do 
Senador Mário Çova~ •. -porque realmente 
quando V. Ex• fala nesta Casa, com sua luci­
dez., com sua clareza, com sua coragem, com 
seu profundo conhecimento, Sobretudo de as­
suntos relativos à Previdência Social, V. Ex• 
traz sempre bons e grãi1dcs momentos ao de­
bate que se proceSsa-nesta Ca!'>a. Mas queria 
realçar alguma observação que V. Ex· fez 
e que me parece-muito-oportuna. muito -perti­
nente. Creio que todos n6s, que temos con­
cepções semelh3.ntes às suas, devemos ter 
muito cuidado quando fazemos o exame, a 
análise da situação da Pr_evidência, sobretudo 
em momentos como esses, sobret"IJdO em re· 
!ação a um Governo que tem muita Vocação 
para o marketing, para o espetáculo. Penso, 
também, que, por detrás de todos estes even­
tos recentes, por detrás de todo o noticiário 
bombástico numa Semana Santa, onde os fa· 
tos políticos não são muito ricos, tudo isso 
esconde uma intert~âo que, do ponto de vista 
do atual Governo, não é nada disfarçada, 
não é nada dissimulada. Tenho a _convicção 
que, por detrás de tudo isso, não só pelo 
que se vê. mas pelo que se lê, pelo que se 
observa, está_ a tese da privatlzação. Quer 
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se privatizar tudo neste País, sem que se tenha 
a menor sensibilidade, como V. Ex• disse, 
em relação à sorte desses milhões de brasi­
leiros que fazem esse Brasil real. O seu -dis­
curso nesse sentido é niuitiúemi!lhante àque­
le que o Senador Darcy Ribeiro fez, dias 

, atrás, num outro grande momento desta Ca­
sa. O Brasil real é feito por esta gente da 
periferia. São milhares de deserdados da sor­
te. Os reais- "descamisados" que não têm, 
da. parte da autoridade, e de algum modo, 
nem da nossa parte a consideração que seria 
justa e devida. Se se fala dos "marajás" Oa 
Previdência, é importante lembrar que, até 
este momento, daqueles 315 que foram rela­
cionados, todos. negaram e todos demonstra­
ram que ninguém rece,beu aquele dinheiro. 
Conío, também, nãQ está demonstrado, que 
aqueles valores foram pagos, pelo menos até 
este momento. De modo que de toda essa 
atoarda, até este momento, por enquanto, 
não existe nenhuma comprovação inequívo­
ca. No mesino momento, Senador Almir Ga­
briel, o Governo, o Presidente da República, 
ele próprio-preside as negociações, os enten­
dimentos para prorrogar a dívída dos usinei­
ros deste País da ordem de 31Lbilhões de 
cruzeiros. Es-ses sào os verdadeiros "mani­
jás .. da República. Este assUD.to -não merece 
a atenção da grande imprensa, mas, ao con­
trário, merece, sim, a atenção, a considera­
ção, a concessão, daqueles que estão exer­
cendo o Poder, como não mereceram tantas 
outras coisas que levaram o Estado brasíleiro 
à atual situação, sua falénciã..- As peSsoás,­
muifas vezes, preferem pensar nõs baix-os Sa­
láriOs dos aposentados, dos penSioniStas õu- -
dos modestos setores públic.os como causa 
do déficit, comO causa da inflação, como cau­
sa dà falência do Estado, sem lembrar, por 
exemplo, que o escândalo da Coroa-Bnistel 
custou aos cofres deste País, ao dinheiro da 
sociedade, alguma coisa em torno de 400 mi­
lhões de dólares. Está aqui o Senador Eduar­
do SupHcy, que_conhece esses dados até me­
lhor do que eu. O Sr. Naji Nahas, na época, 
o prejuízo que causou à sociedade em geral, 
pelo menos o valor denunciado, foi da ordem 
de 200 milhões de dólares. Se se verificar 
todos esses escândalos, ter-se-á a verdadeira 
origem, pouco divulgada, da falência do Esta-

~ do brasileiro e_ das dificuldades da própria 
Previdência. De modo_ que V. Ex~ levanta 
uma questão que me parece central. Nós, 
que temos essa concepção, que temos pelo 

.. menos a sensibilidade de pensar em alguns 
momentos da nossa vida em relação à sorte 
de milhões de brasileiros, nós não podemos 
embarcar no argumento fácil, nós não pode­
mos embarcar na atoarda generalizada, não 
podemos atuar nessa orquest{açã_o toda que 
se faz, de algum modo, contra o Es~ado brasi­
leiro, mas cujos grandes prejudicados são es­
ses deserdados da sorte, são esses desvalidos, 
são esses marginalizados marginais que pri­
meiro são margiriais sociais e, depois, acabam 
se transformando em criminosos, marginaiS. 
Por isso, cumprimento V. Ex• pela lucidez, 
pela clareza, pelo conhecimento e pela coraw 
gem do seu pronunciarriento. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Agradeço a 
V. Ex• pelo aparte e me s1rito feliz por cons­
tatar que ele enriquece profundamente o te­
ma que nós estamos colocando, que se centraw 
va na área da seguridade social e V. Ex• 
abrange outras áreas da economi.~ e das ativi­
dades nacionais, aprofundando portanto o 
nosso pronuncíamento neste momento. 

Quero dizer, mais uma vez, ao Senado Fe­
deral e a todos os nossos companheiros que 
deverão participar dos trabalhos da CPI ou 
dos trabalhos dentro da Comissão de Assunw 
to.s Sociais, que nós, sem dUvida alguma,.de­
vemos perquirir, nos seus menores _detalhes, 
tudo-aquilo que diga respeito às suspeitas ho­
je imputadas à área da Previdência, com rela­
ção aos proventos de aposentados que esta­
riam nos limites dos "marajás". Acho que 
nós não podemos perder isso de forma algu­
ma, não podemos "desinserir" isso de uma 
imoralidade maior que é o não cumprimento 
do que está estabelecido na Coristituição, ilão 
porque esteja estabelecido na ConstituiçãO, 
mas porque, como disse o Senador Mário 
Covas, pela simples condição de cidadão bra­
sileiro essas pessoas merecem condições de 
vida mais digna, mais séria. 

Esse é o nosso ponto de vista. O Senado 
Federal, os Senadores e os Congressistas, co­
mo um todo, não podem perder de vista o 
fato de que essa é uma oportunidade maior 
para se cobrar da área económico-financeirã -
os 427 bilhões de cruzeiros que, no passado, 
foram recolhidos ao Finsocial, recolhidos de 
ccintribüiç<lO ·sobre O'lüCio e nãO se destina-. 
ram~ não 'chegaram ao- cOire-·:aa Previdênd.ii 
SoCiaL ISSo tãlnbém mlo é uma imoralidade, 
ou é Unia Coisa perfeftariiente possível, até_ 
pór que;-provaVelmente, iSso terá feito parte 
do pagamento da dívida com_ os banqueiros 
nacionais? -

O Sr. Eduardo Supllcy - V. Ex~ permite 
um aparte, nobre Senador Almir Gabriel? 

O _SI{. ALMIR GABRIEL.- Com todo 
o prazer, concedo o aparte a V. Ex' 

de Seguro Social e nos demais órgãos da Pre­
vidência de seu· próprio ministério, -qüe "esta­
riam sendo responsáveis pelo recolhimento 
devido das coilt!íbuições das milhares de em­
presas deste País, na medida em que empre­
sas dos niaís- diversos setores atrasam ou dei­
xam de pagar os compromissos devidos. Isto 
constitui uma fr<iude tão grave quanto·aquela 
do pagamento indevido a contribuintes ou 
a peSsoas que deveriam ser objeto da contri­
buição da_Previdência Spcial. Portanto, gos- · 
taria de colocar esta também como uma das 
preocupações centrais, seja da Comissão de 
Assuntos Sociais, seja da comissão parlamen­
tar dej.nquérito q-Ue, nesse moiriento, Cáriút­
ra e Se-nado re5olveram constituir. Gostaria 
de acrescentar o que já transmiti a V. Ex' 
oficialmente da tribuna: tendo dado entrada 
a um reque'rimento de convocação do Minis· 
tro do Trabalho e da Previdência, Antônio 
Rogério Magri, para expor no senado, saben­
do da preocupação, como presidente da Co­
missão de Assuntos Sociais, de V. Ex~ de 
que nessa própria comissão haja possíbilida­
de de trabalho na direção: inclUsive de propi­
ciar mais deinC:mtos a essa CPI, como se 
anuncia que amanhã o Ministro Antônio Ro­
gério Magri fará uma exposição à Nação do 
resuld.do das apurações realizadas, e acredi­
tando que esse relato deva ser feito prindpal­
mente ao Congresso Nacional, avalio que 
possa a Comissão de Assuntos Sociais, mais 
rapidamente que o próprio Plenário, aprovar 
um requerimento de convo.cação de S_. Ex' 
o Sr. Ministro para que, na s~mana que vem, 
possa estar pre::i"ente. ASSi.ri:t," a_co"missã.o".teêíã 
meios de aprovar amanhã mesmo este reque­
rimento de mesma natureza, de forma tal que 
possa esse· i'elato, até como .um subsídio e 
peça introdutória de todo o trajeto que deve­
rá realizar a CPI, ouvir o relato do Sr. Mi­
nistro. 

O SR. A.LMIR GABRIEL - Agradeço o 
aparte de V.~:. Senador Edu_~r~~ Suplicy, 
especialmente no que tange ao fato de levan· 
tar a questão da sonegação. É claro que ela 
tem dimensão $rande, que é grave, mas difi­
cilmente a Previdência poderá dizer qual a 
sua dimensão exata, na medida em que, ape­
sar das solicitações do quadro de fiscais, o 
que houve na ·Previdência, aç longo desses 
últimos anos, foi a redução desse quadro de 
sete para ciricO~ de cinco para três mil e qui­
nhentos fiscãiS para todo Q Bra:sil, e· não terem 
sido instrumentalizadas, por víá de computa-

O Sr. Eduardo S_uplicy- Estou de pleno 
acordo com o pronunciamento de V. Ex~ 
Acredito que além da preocupação de se exa­
minar por que o Poder Executivo não desti· 
nou à Previdência Social o montante de recur­
sos devidos, é preciso também que, nesse es­
forço que o Congresso Nacional vai realizai, 
para conhecer de perto o que' passa na Previ­
dência- Social, haja a cobrança das autori­
dades com respeito à não cobrança de tanta's · 
pessoas jurídicas, neste País, que têm deixado 
de dar a contribuição devida, conforme a leí, 
aos cofres da Previdência. Existe também ·a 
parte de organismos governamentais, inclu­
sive de prefeituras, de empresas municipais, 
de autarquias, e organismos-estaduais, e mes­
mo os federais que· não têm, muitas vezes, 
dado a contribuição legal prevista. Ainda ho­
je, o jorn"al a Folha de S. Paulo relata como 
as autoridades da Previdência, como o Minis­
tro do Trabalho e da Previdência Social não 
foi suficientemente enérgico no que diz res­
peito àquelas pessoas no Instituto Nacional 

... dores e outros sistemas, as condições para 
que eles·possam desempenhar adequadamen­
te a sua função. 

Há um dado que cons"idero também d~amá­
tico: aqueles que re!>ponderam pela economia 
nacional ao longo desses últimos vinte, trinta 
anos, certamente precisariam de se explicar. 
Temos hOje cerCa de um milhão e duzentas 
mil empresas ativas no cadastro da Previdên­
cia, das quais apenas pouco mais de quarenta 
mil - não chegam a 41 mil - respondem 
por 86% da arrecadação da Previdência So­
cial. Isso é a tradução clara, plena, de que 
todo modelo económico utilizado ~elo País 
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ao longo desses últimos anos foi extraordi­
nário e brutalmente concentrador, de molde 
a levar_ que qualquer que seja o setor oligopo­
lizado atíngido pelo Governo desequilibra de 
tal maneira a receita, quer da Previdência, 
quer da Receita pública em geral, que faz 
com que os Ministros da Fazenda 5ejam presa 
p,ermanente de toda ação d~sses oligopólios. 
E dramático constatar que somos um país 
que cresceu economicamente, transfonnan­
do seu PIB de oitenta bilhões tle dólares para 
algo em torno de. trezentos e .cinqüenta bi· 
lhões-de dólares~ segundo outros, em lOt:n_Q_ 
de quatrocentos, numa situação como essa. 
Oitenta c seis por cet:ltO da receita de contri­
buições da Previ<;iência So_çial resultam de 
apenas quarenta mil_empresas, o que signifi­
cam 3,02% das empresas cadastradas no Sis­
tema da Previdência Social bras(lçira. 

Eram essas as palavras, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. (Muito b~m!) 

Durante o discurso do Sr. Almir Ga­
briel, o Sr. Dirceu Carneiro, 1~ Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência. que 
é ocupada pelo Sr. Aureo Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Com a palavra o nobre Senador Wilson Mar­
tins. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Ronaldo 

Aragão. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo. Mello) -
Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso 
Nacional está convocado __ para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje. às 18 horas e 30 
minutos, no plenário da Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Autea Mello) -
Nada mais havendo a tratar, ·vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno Unico, da redação fi­
nal (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecer n" 19, de 1991). do Projeto de Decre­
to Legislativo n~ 1, de 1991 (n" 191190, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova por dez anos, a partir de 18 de 
junho de 1989. a concessão outorg_ada à Rede _ 
Riograndense de Emisswas Ltóa., para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda curta, na 
cidade de Porto Alegre, Esi3.do do Rio Gran­
de do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Aurco Mello)- Es­
tá encea.a_d-ª a sessão. 

(Lev-atlta:se ã -seúâo- ás1Thoras e 35 
minutos.) 

ATA DA 209• SESSÃO, REALIZADA 
EM 13-12-90 

(Publicada no DCN -Seção Il -
de 14-12-90) 

Retificações 

À página n" 8176, 3• coluna, no Substitutivo 
da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei 
do Senado n" 176, de 1989, que dispõe sobre 
a Política Agrícola, inclua-se por omissão o 
seguinte despacho: _ 

(À -ComisSiió de ASSu_nfOs Econômi-

À página n" 8186, 2' coluna, no Parecer 
n" 471. de 1990, da Comissão de Educação, 

Onde se lê: 

PARECER N' 471, DE 1990 

Da Comissão de Educação, sobre as Eemn· 
das de Plenário n..sl a 12, ... 

Leia-se: 

PARECER N• 471, DE 1990 

Da Co"rrilssão de Educação, sobre as Emen­
das de Plenário -n"s 1 a 12, ... 

A TODO PRESIDENTE N• 365, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições_regimentais e regulamen­
t_ares, de conformidade com a delegação de_ 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto -no art. 3", da Resolução 
SF n" 130, de 1980, no art. 4° do Ato da 
Comissão Diretora n• L de 1991. resolve res­
cindir, a partir de l" de abril de 1991, o contra­
to de trabalho. sob o regime jurídico da Con­
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia do Teriipo-de Servíço, de- ANA 
MARIA DE CASTRO E SILVA OLIVAL. 
do emprego de Assessor Técnico do Gabinete 
da Presidência do Senado Federal. 

Senado Federal, I·' de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente.-

ATO DO PRESIDENTE N• 366, DE 1991 

O hesidente do Senado Federal, no uso 
da S_!J..!tcompetência regimental e regulamen­
tar. ~m conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'·' 2, de 1973, resolve 
nomear ANA MARIA DE CASTRO E SIL· 
VA OLIVAL, Analista Legislativo, Área de 

Processo Legislativo, Classe "Especial", Pa­
drão III, do Quadro Pewanent~_do S~paÇio ~ 
Federal, para exercer o cargo, eril comissão, -
de Assessor Legislativo, Código SF­
DAS-102.3, do Quadro Permanente do sena­
do Federal. 

Senado Federãl; Iv de abril de 1991.-­
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 367, DE 1991 

O Presidente do __ Senado Federal, no uso 
da sua competência reglrriCiifãl e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<.> 2, de _1973, resolve 
dispensar, a pedido, FRANCISCO ZEN6R ,­
TEIXEIRA, Analista Legislativo, Área, 'de 
Orçamento Público, Classe "Especial", Pa· 
drãõ -rn, do exercício, -em substituição, do 
cargo, em comissão, de Diretor da Secretaria 
de Serviços Especiais, ·código S_F· 
DAS-101,5, do Quadro Permanente dº Sepa­
do Federal, a partir desta data, 

Senado Federal_, 2 de abril de 1991. -Se-
nador Mauro Benevides, Presiden~e~ ~ 

ATO DO PRESIDENTE N• 368, DE 19\li 

O Presidente do Senado Fideral, no Uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em confOrmidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, resOlve 
nomear ANTÓNIO JOSÉ DE SOUZA MA· 
CHADü". Allalista Legislativo, Área de Or­
çamento Público, Classe "1~", Padrão IV ,,do 
Quadro Permanente do Senado Federal~ para 
exercer o cargo, em comissão, de Diretot~da 
Secretaria de Serviços Especiais, Código SF· 
DAS-101.5, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal. 

Senado Federal, 2 de abril de 1991.- Se­
nador Maur~ Beneyides, Presid~nte. 

PORTARIA N• 5, DE 1991 

O Díretór:Ueral do Senado Federal, no 
uso das atribuições regulamentares e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 
15.982/90-4, resolve declarar nula a Portaria 
n<.> 4, de 1990, do DiretOr da Secretaria Admi­
nistrativa, que repre_endeu o servidor CAR­
LOS ALBERTO OLIVEIRA FARIAS, 
Analista Legislativo, Área de Medicina e 
Odontologia, matrícUla n'' 1434, do Quadro 
Permariente do Senado Federal, com base 
no art. 546, incisos I. li e VII, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, 
por falta de cumprimento dos devereS de assi­
duidade, pontualidade e obediência às ordens 
superiores. 

Senado Federal, l" de abril de 1991. -
José Passos Pôrto, Diretor-Geral. 


